
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI

Ata de Registro de Preços Nº 19/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2023

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ, inscrito no CNPJ sob o nº 05.957.363/0001-33, situado na Praça Des. Edgar Nogueira, S/N – Centro Cívico, bairro Cabral, em
Teresina – PI, CEP 64000-920, neste ato representado por seu Presidente, Des. ERIVAN JOSÉ DA SILVA LOPES, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, na
forma eletrônica, Processo Eletrônico SEI nº 0023457-44.2022.6.18.8000, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por
ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de consumo, especificado no item 27 do Termo de Referência nº 78/2023, Anexo I do
edital do Pregão Eletrônico nº 15/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

FORNECEDOR: MVS CARTUCHOS LTDA

CNPJ nº 09.358.717/0001-84

Endereço: Rua Alvaro Ramos 235, sala 53 - São Paulo - SP
CEP: 03058-060
Telefone(s): . (11) 2618-2371 /2081-5165
E-mail: mvsequi@gmail.com

Representante legal: ADRIANO WELLINGTON ANICETO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT
PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO TOTAL

27

TONER PARA IMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL HP MFP
4103FDW / MFP 4103DW.
MODELO: TONER HP
W1030X W1030XC 151 152
ORIGINAL. COR PRETO

unid 40 R$ 494,00 R$ 19.760,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. Não foram aceitos Órgãos na condição de participantes no certame, tendo em vista a indisponibilidade de pessoal necessário e capacitado ao gerenciamento do volume adicional de
procedimentos que os mesmos trariam para o eficaz gerenciamento da Ata de Registro de Preços, além da urgência da contratação, ficando, deste modo, inviabilizada a realização da
divulgação da Intenção de Registro de Preços, nos termos dos artigos 4º ao 6º do Decreto nº 7.892, de 2013

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5. DA VALIDADE DA ATA
5.1. A validade desta Ata será de 12 meses a partir da sua publicação, não podendo ser prorrogada.

6. DA REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. O TRE-PI realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es);
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado;
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;
6.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
Nota Explicativa: Suprimir o item quando inexistirem outros fornecedores classificados registrados na ata.
6.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o TRE-PI poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6.1. Não havendo êxito nas negociações, o TRE-PI deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento desta Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital, incluídos os integrantes do cadastro de reserva que, convocados,
não honrarem injustificadamente o compromisso assumido, nos termos do art. 49, § 1º do Decreto nº 10.024/2019;
7.2. É da competência do TRE-PI a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta Ata (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo
único, do Decreto nº 7.892/2013);
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao TRE-PI quaisquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento
para cancelamento do registro do fornecedor.

8. DAS CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.
8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses.
a) contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou
b) contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances
8.4. A proposta de preços apresentada no Pregão e a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe
anexo a esta Ata, nos termos do art. 11, § 4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

E, por estarem justos e contratados, foi lavrado o presente instrumento no Sistema Eletrônico de Informações que, após lido e achado conforme vai assinado pelas partes.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
DES. ERIVAN JOSÉ DA SILVA LOPES

PRESIDENTE

MVS CARTUCHOS LTDA
ADRIANO WELLINGTON ANICETO

REPRESENTANTE LEGAL

ANEXOS:
Edital 0001893723
Proposta de Preços 0001917596;
Declaração de Concordância e Veracidade;
Cadastro de Reserva.

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE

NOME COMPLETO DO USUÁRIO:

IDENTIDADE: CPF:

E-MAIL DO USUÁRIO:

LOGRADOURO:

COMPLEMENTO: BAIRRO:

CIDADE: ESTADO:

TELEFONE: CEP:

Por meio deste documento e do cadastro como Usuário Externo no SEI do TRE-PI, declaro que aceito todos os termos e condições que disciplinam o processo eletrônico, com fundamento
na legislação pertinente e especialmente no Decreto Nº 8.539, de 08/10/15, admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login e senha), tendo como consequência a
responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas, as quais serão passíveis de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa.

Declaro, ainda, que o endereço informado referente ao meu domicílio é verdadeiro e que são de minha exclusiva responsabilidade:

I - o sigilo da senha de acesso, não sendo oponível, alegação de uso indevido;

II - a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados no dia e na hora do recebimento pelo SEI, considerando-se tempestivos os atos praticados até
as 23 horas e 59 minutos e 59 segundos do último dia do prazo, considerado sempre o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre o usuário externo;

III - as condições da rede de comunicação, do acesso ao provedor de internet e a configuração do computador a ser utilizado nas transmissões eletrônicas;

IV - a observância dos períodos de manutenção programada, ou qualquer outro tipo de indisponibilidade do sistema.

Por fim, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), declaro ciência do tratamento dos meus dados
pessoais pelo TRE-PI, inclusive para sua publicação nos portais de Transparência do Órgão.

Para que o seu acesso seja liberado e o cadastro aprovado o usuário deve enviar os seguintes documentos ao endereço eletrônico cs@tre-pi.jus.br:

a) cópias de RG e CPF ou de outro documento de identidade válido no qual constem estes dados;

b) este formulário preenchido e assinado.

______________, ___ de ___________________ de 2022.

_____________________________________________________
Usuário Externo

• 

Documento assinado eletronicamente por ADRIANO WELLINGTON ANICETO, Usuário Externo, em 07/11/2023, às 11:42, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Erivan José da Silva Lopes, Presidente, em 07/11/2023, às 14:09, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pi.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0001946693 e o código CRC 911A382D.

0023457-44.2022.6.18.8000 0001946693v21

--
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      TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ 
    SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

              COORDENADORIA DE CONTRATAÇÕES E PATRIMÔNIO 
   

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 15/2023 

 
 

Participação exclusiva de Microempresas, Empresas 
de Pequeno Porte e equiparadas 

 
 

ALERTA 
 

Senhores licitantes, no Acórdão TCU nº 754-2015 – Plenário, houve 
expressa determinação para que a Administração Pública instaure processo 
com vistas à penalização das empresas que pratiquem, injustificadamente, ato 
ilegal tipificado no art. 7º da Lei 10.520/2002 tanto no procedimento licitatório 
quanto na execução do contrato. 

Nesse contexto, RECOMENDA-SE que o licitante analise 
detalhadamente o edital (e anexos) antes de formular sua respectiva 
proposta/lance.  

A prática injustificada de atos tais como: não manter a proposta (ex. 
desistência, solicitação de troca de marca, não envio de amostra, planilha, 
laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos de 
habilitação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na 
licitação/contratação, sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular 
processo administrativo, assegurado o contraditório a ampla defesa. 

 
 

 
 

Teresina-PI, 09 de agosto de 2023. 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO nº 15/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS  

TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO: Aquisição de material de consumo para o TRE-PI 

DATA: 23 de agosto de 2023. 

HORÁRIO: 08h30 – Horário de Brasília 

ENDEREÇO: https://www.gov.br/compras  

MODO DE DISPUTA: DECRETO nº 10.024/2019 – ABERTO 

 

 

 

 

 

 

 

.O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ, por intermédio de seu 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 487/2022 da Presidência, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que será realizada a licitação em 
epígrafe, originada do Processo Eletrônico SEI n° 0023457-44.2022.6.18.8000, a qual 
será regida pelas regras deste Edital e seus Anexos, com observância das disposições 
previstas na Lei Complementar 123/06, pela Lei nº 10.520/2002, Decretos nº 
10.024/2019, nº 7.892/2013 e 8.538/2015, aplicando-se, no que couber, a Lei 8.666/93 
e outras legislações aplicáveis. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão 
pública na data, hora e local acima indicados, e, não havendo expediente ou ocorrendo 
qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data e hora 
marcadas, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do 
Pregoeiro em sentido contrário.  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto deste Pregão Eletrônico é a escolha da melhor proposta de preços para 
aquisição futura de material de consumo (expediente, processamento de dados, copa e 
cozinha, utensílios domésticos, acondicionamento e embalagens, bem como gêneros 
alimentícios), conforme descrição constante do Anexo I deste Edital. 

1.2. Na hipótese de haver divergências entre a descrição registrada no sistema 
ComprasNet e as especificações constantes no Anexo I deste edital, prevalecerá a 
deste instrumento convocatório. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. O presente Pregão Eletrônico é destinado à participação exclusiva de 
Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e equiparados (cooperativas 
enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/07 e pessoa física ou empresário individual 
enquadrados nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06), 
podendo participar os licitantes devidamente credenciados junto ao Sistema de 
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Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema Integrado de 
Serviços Gerais – SIASG da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério da Economia, que: 

2.1.1. desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto desta Licitação; 

2.1.2. atendam a todas as exigências constantes deste Edital e dos seus Anexos, 
inclusive quanto à documentação requerida. 

2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de: 

2.2.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto 
deste Pregão. 

2.2.2. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

2.2.3. Empresas impedidas de licitar ou contratar com a União (art. 7º da Lei nº 
10.520/02 e art. 49 do Decreto nº 10.024/2019) ou suspensas temporariamente de 
participar de licitação ou impedidas de contratar com o Tribunal Regional Eleitoral do 
Piauí (art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 

2.2.4. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, 
§ 8º, V da Lei nº 9.605/98; 

2.2.5. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

2.2.6. Empresas em processo falimentar, em recuperação judicial ou extrajudicial 
pendente de homologação judicial; 

2.2.6.1. É permitida a participação de empresa em recuperação judicial ou 
extrajudicial com plano de recuperação homologado judicialmente; 

2.2.7. Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados 
ou Senadores (cfr. art. 54, II da Constituição); 

2.2.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 
da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa); 

2.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 
9º da Lei nº 8.666/93. 

2.2.10. Empresas que possuam em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos 
magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha 
hierárquica da área encarregada da licitação  (Resolução nº 07, de 18 de outubro de 
2005, do Conselho Nacional de Justiça). 

2.3. Para participação deste certame, o licitante deverá declarar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (§ 4º 
do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019). 

2.4. O licitante que se enquadre na definição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que atende aos 
requisitos do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006 para que possa fazer jus aos 
benefícios previstos na referida lei. 
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2.5. A apresentação de declaração falsa relativa aos itens acima referidos sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste edital. 

2.6. É vedado à licitante e/ou a empregado, preposto e gestor seu: 

a) frustrar, fraudar mediante qualquer expediente o caráter competitivo do 
procedimento licitatório público; ou 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento 
licitatório público, nos termos da Lei nº 12.846/2013 e suas alterações, bem como 
do Decreto nº 8.420/2015 e alterações posteriores, ou de quaisquer outras leis ou 
regulamentos aplicáveis à espécie (“Leis Anticorrupção”), ainda que não 
relacionadas com o presente Edital. 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  

3.1. Para participar da presente licitação, o licitante deverá se credenciar junto ao 
provedor do sistema na página eletrônica https://www.gov.br/compras, nos termos do 
art. 19 do Decreto n° 10.024/2019.  

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao TRE-PI responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros. 

3.4. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica a 
responsabilidade legal do licitante, ou do seu representante legal, e a presunção de sua 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

3.5. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.6. Conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados 
será de responsabilidade do cadastrado, o qual deverá solicitar imediatamente a 
correção ou a alteração dos registros, tão logo identifique incorreção ou 
desatualização. 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA 

4.1. A participação neste Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha 
privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preço, a partir da 
divulgação deste edital no sítio do ComprasNet até a data e hora marcadas para a 
abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 
recebimento de propostas. 

4.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 

4.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:  

4.3.1. Marca e modelo, preço unitário e total dos itens; 

4.3.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência indicando, no que for aplicável:  

a) Prazo de validade da proposta que deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) 
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dias, contados a partir da data de abertura da sessão pública. As propostas que 
omitirem o prazo de validade serão recebidas como válidas por este período. 
Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos; 

b) Especificação dos bens ofertados, forma de acondicionamento do bem, 
quantidade, prazo de validade. Sugerimos encaminhar catálogo, folder ou link 
de sites onde a Unidade responsável possa confirmar as características; 

b1. Para os itens informados no Anexo I do Termo de Referência, comprovar o 
atendimento aos requisitos ANVISA e INMETRO, conforme exigido; 

b2) No caso dos itens 25 e 26 (toners) de marca diferente da marca da 
impressora a que se destinam, o(a) licitante deverá encaminhar, no ato da 
análise da amostra, Laudo/Relatório de Análise Técnica expedido por 
Laboratórios de Ensaio (RBLE), conforme detalhado no subitem 7.6 do Termo 
de Referência; 

c) Proposta definitiva de preços, adaptada ao lance ofertado durante a sessão 
pública – caso o licitante seja posteriormente convocado pelo Pregoeiro, em 
algarismo e por extenso, expresso em reais, indicando o preço unitário, com 
duas casas decimais e o valor total. Em caso de divergência entre os valores 
unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em 
algarismos e por extenso, será considerado este último; 

d) Informação relativa ao número do telefone, fax e e-mail, se houver, e o 
respectivo endereço com CEP, bem como o banco, agência e os respectivos 
códigos e o número da conta e do CNPJ da empresa para a qual será emitida a 
nota de empenho e posterior pagamento; 

e) Declaração escrita de estarem todos os impostos, taxas, fretes, seguros, bem 
como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, inclusas na proposta; 

f) Declaração de Compromisso com a Sustentabilidade (Anexo III do edital); 

4.3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
contratada; 

4.3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.4. Deverão ser incluídos no momento do cadastramento da proposta, todos os 
documentos de habilitação exigidos no item 9 deste edital, com exceção daqueles que 
estejam disponíveis e válidos no SICAF; 

4.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ou equiparadas deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 
123/2006. 

4.4.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

4.5. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. Decorrido o prazo de validade 
das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos 
compromissos assumidos. 
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4.6. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa na desclassificação da 
proposta. 

4.7. Serão desclassificadas também as propostas de preços que não atenderem às 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos, forem omissas ou apresentarem 
irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.  

4.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao TRE-PI responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

4.10. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total de todas as 
condições deste Edital e seus Anexos – não podendo ser alegado pelo licitante 
posterior desconhecimento ou desacordo – bem como a obrigatoriedade de 
cumprimento das disposições nela contida, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos termos definidos, bem como fornecer o objeto da presente 
contratação, em quantidade e qualidade adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo a substituição necessária, conforme especificações e exigências. 

5. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário 
previstos neste Edital com a divulgação das propostas de preços recebidas, no prazo 
avençado, as quais deverão guardar perfeita consonância com as especificações e 
condições detalhadas no instrumento convocatório. 

5.1.1. Aberturas de sessão subsequentes à primeira somente serão efetuadas em 
dias úteis, no período entre 08h00 e 14h00 (horário de Brasília) 

5.2. Será feita a verificação da conformidade das propostas, sendo desclassificadas 
motivadamente aquelas que não atenderem às especificações do Edital e que 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades ou estejam em desacordo com os requisitos 
estabelecidos, não havendo possibilidade de oferecimento de lances. 

5.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.3.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levando a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, 
sendo que somente estas participarão da fase de lance. 

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. Aberta a etapa de competitividade, os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e respectivos horário de registro e o seu valor. 
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6.1.1. Os lances serão ofertados pelo VALOR UNITÁRIO dos itens, sagrando-se 
vencedora a empresa que oferecer o menor preço. 

6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital. 

6.3. O licitante somente poderá oferecer lance menor ao último por ele ofertado e 
registrado no sistema. 

6.3.1. O intervalo entre lances será de 5% (cinco por cento), que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta. 

6.4. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, sendo vedada a identificação do licitante. 

6.4.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a desclassificação 
da proposta. 

6.5. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.7. A prorrogação automática da etapa de lances de que trata o subitem anterior será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a fase 
competitiva encerrar-se-á automaticamente que, encerrada sem que haja a 
prorrogação automática pelo sistema o Pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio e 
justificadamente, poderá admitir o reinício da competição em prol da consecução do 
melhor preço. 

6.9. O Pregoeiro, se entender necessário, poderá solicitar documentos que comprovem 
o enquadramento d licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

6.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que tenha apresentado melhor proposta, de forma a obter preço final mais 
vantajoso, observado o critério de julgamento (menor preço), não se admitindo 
negociar condições diferentes das previstas no edital. 

6.11. A negociação de preço junto ao licitante classificado em primeiro lugar, quando 
houver, será realizada por meio do sistema, após o procedimento de desempate de 
propostas e classificação final dos fornecedores participantes, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.12. Se, após o término da fase competitiva, o licitante solicitar desclassificação de 
sua proposta ou lance, poderá ele ser submetido a processo administrativo, em 
cumprimento do art. 7º da Lei nº 10.520/02, para apuração da sua responsabilidade 
quanto à oferta de lance e posterior desistência ou não encaminhamento da proposta 
quando solicitada, observadas, ainda, as sanções administrativas previstas neste 
Edital. 

7. DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO  
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7.1. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.2. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato aos participantes, no endereço eletrônico 
utilizado para divulgação. 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Após o fechamento da etapa de lances o Pregoeiro efetuará o julgamento das 
Propostas de Preços podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico e diretamente ao 
licitante que tenha apresentado o menor valor por item, contraproposta para que seja 
obtido um preço menor, bem como decidir sobre sua aceitação. 

8.1.1. O preço total máximo admitido neste Pregão é de R$ 289.522,06 (duzentos e 
oitenta e nove mil, quinhentos e vinte e dois reais, seis centavos); 

8.1.1.1. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor que apresentar preço 
final superior ao estimado para cada item (Acórdão TCU nº 1455/2018 – Plenário), 
desconto menor que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

8.1.1.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
instrumento convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.2. Como condição para aceitação da proposta de preços, o Pregoeiro poderá 
convocar amostra dos itens 11, 25, 26 e 33 conforme disposto no item 8 do Termo de 
Referência. 

8.3. A classificação das propostas será pelo critério de menor preço, observando-se a 
qualidade, durabilidade e eficiência dos produtos. 

8.4. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.5. A proposta de preços ajustada ao lance ofertado deverá ser encaminhada 
conforme previsto no subitem 10.1 deste edital e deverá conter seu valor em algarismo 
e por extenso, expresso em reais, indicando o preço unitário, com duas casas decimais 
e o valor total. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 
considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso, será 
considerado este último; 

8.6. Analisando a aceitabilidade ou não o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou, quando 
for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor. 

8.6.1. Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta de menor valor 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda ao edital. 

8.6.2. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem anterior, o Pregoeiro poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido valor igual ou inferior ao lance vencedor. 
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8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa do Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_ 
adm/consultar_requerido.php); 

c) Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados do TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:104309834084148::NO:3,4,6::); 

d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSanci
onado&direcao=asc); e 

e) Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – 
CADIN. 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica, poderá haver substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d”, acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps. tcu.gov.br); 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

a) caso conste na consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas; 

b) a tentativa de burla será verificada por meio da identidade dos sócios 
proprietários, similaridade do ramo de atividade e transferência do acervo 
técnico e humano, dentre outros; 

c) o licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação; 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado 
por falta de condição de participação. 

9.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação/anexação da proposta de preços, a respectiva 
documentação atualizada. 

9.3. O descumprimento do subitem anterior implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, § 3º, do Decreto 
nº 10.024/2019. 
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9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado via sistema a encaminhá-los em formato digital, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 

9.5. Somente haverá necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação de documentos originais não digitalizados quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital.  

9.6. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

a) em nome do licitante, com número do CNPJ e com seu respectivo endereço; 

b) se o licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar 
em nome da matriz; 

c) se o licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar em 
nome desta filial; 

d) se o licitante for a matriz da empresa e a fornecedora dos bens for uma de suas 
filiais, este fato deve ser expressamente registrado em declaração apresentada 
na qual o licitante indicará qual a filial que executará o objeto da licitação. Neste 
caso, todos os documentos exigidos para a habilitação deverão ser apresentados 
em nome da matriz e da filial, simultaneamente; 

e) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela sua própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

f) serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filiais com diferenças de 
números nos documentos pertinentes ao CND e ao FGTS quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições pelo licitante. 

9.7. Ressalvado o disposto no subitem 9.8 os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste edital, a seguinte documentação para fins de habilitação: 

9.7.1. Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual, a inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis na Junta Comercial; 

b) Em se tratando de MEI – Microempreendedor Individual, o Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada – EIRELI, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples, a inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como 
o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 
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f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, o 
Decreto de autorização e o ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.7.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 
(Certificado de Regularidade de Situação – CRS fornecido pela Caixa 
Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da 
filial, ou vice-versa, quando, comprovadamente, houver arrecadação 
centralizada; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de 
Quitação de Tributos e Contribuições Federais e de Quitação da Dívida Ativa 
da União) que abrange a prova de regularidade para com a Seguridade Social 
(Certidão Negativa de Débito – CND fornecido pelo INSS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa (ou certidão positiva com efeitos 
de negativa), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em vista o 
disposto no art. 3º da Lei nº 12.440,0 de 7 de julho de 2011. 

9.7.3. Qualificação econômico –financeira: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Para efeito 
de constatação da validade de tal certidão, será observada a seguinte ordem 
de preferência, a contar da expedição da certidão: o prazo de validade 
constante na própria certidão e o prazo de validade de 90 (noventa) dias, ou 
certidão positiva com plano de recuperação homologado judicialmente; 

9.7.4. Qualificação técnico-operacional: 

a) Apresentar pelo menos 01 (uma) certidão ou atestado de capacidade técnica, 
com dados precisos, e fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, os quais comprovem o fornecimento de itens com características 
semelhantes ao do objeto da presente contratação; 

9.7.5. Para fins de habilitação, o licitante deverá, em campo próprio do sistema 
eletrônico, apresentar as seguintes declarações:  

a) Declaração de inexistência de impedimento à sua habilitação no certame e de 
ciência da obrigatoriedade de comunicar ao TRE-PI, sob as penalidades legais, 
a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessa condição; 

b) Declaração de que cumpre o disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal de acordo com o art. 27, inciso V da Lei 8.666/93. 

9.7.6. A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer 
condição sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 

9.8. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 
constantes do SICAF (subitens 9.7.1, 9.7.2 e 9.7.3), assegurado aos demais licitantes o 
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  

9.9. Os documentos para habilitação serão recebidos exclusivamente pelo sistema 
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ComprasNet, exceto na hipótese de dúvida quanto à sua autenticidade, ocasião em 
que o Pregoeiro, caso entenda necessário, solicitará a apresentação dos originais ou 
cópia autenticada, por cartório competente ou por publicação em órgão da imprensa 
oficial. Não serão aceitas cópias ilegíveis, que não ofereçam condições de leitura das 
informações nelas contidas. 

9.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

9.11. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para 
a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital ou com irregularidades, serão inabilitadas, podendo vir a ter 
apurada sua responsabilidade conforme previsto no subitem 6.12.  

9.12. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a 
oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.  

9.13. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

9.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 
apresentada por microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do resultado da fase de habilitação, 
prorrogável por igual período, a critério do TRE-PI, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.13.2. A sessão pública será suspensa para efeito de cumprimento do disposto no 
subitem anterior até a apresentação da documentação pelo licitante ou, no caso de não 
apresentação, decorrido o prazo concedido para regularização. 

9.13.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 81 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação.  

9.13.4. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá 
após os prazos de regularização fiscal. 

9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para sua 
continuidade. 

9.15. Após a declaração do vencedor da licitação, desde que não ocorra a hipótese 
prevista no subitem item 9.13.1, não havendo manifestação dos licitantes quanto à 
intenção de interposição de recurso, o procedimento será adjudicado pelo Pregoeiro e 
submetido à Presidência do TRE-PI para homologação. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA HABILITAÇÃO 

10.1. Caso convocada pelo Pregoeiro, a proposta vencedora ajustada ao lance dado, 
datada e assinada, conforme modelo constante no Anexo II deste Edital será 
imediatamente encaminhada pelo sistema ComprasNet, no prazo razoável não inferior 
a 2 (duas) horas, a ser definido pelo Pregoeiro.  
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10.1.1. O prazo referido neste subitem somente será conferido caso seja 
caracterizada a desídia do licitante em anexar o documento convocado, sob pena de 
rejeição da proposta. 

10.2. Os documentos complementares necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste edital para habilitação deverão ser anexados ao ComprasNet no prazo não 
inferior a 2 (duas) horas contadas da convocação do anexo, a ser definido pelo 
Pregoeiro. 

10.1.2. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições 
deste Edital e seus Anexos. 

11. DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para 
consulta no ComprasNet, imediatamente após o encerramento da sessão pública. 

12. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica, 
no endereço eletrônico cpl@tre-pi.jus.br; 

12.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo 
de Referência decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 

12.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 
data para realização do certame. 

12.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço eletrônico 
cpl@tre-pi.jus.br. 

12.4.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 
(dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos seus anexos. 

12.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

12.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do processo de licitação.  

12.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no ComprasNet e 
vincularão os participantes e a Administração, consoante Acórdão TCU nº 299/2015 – 
Plenário.  

12.7. Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
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recorrer, registrando em ata a síntese de suas razões, quando lhe será concedido o 
prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.1.1. O prazo concedido ao licitante para manifestação da intenção de recorrer 
não poderá ser inferior a 20 (vinte) minutos. 

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante ao final da sessão 
importará decadência do direito de recurso e a adjudicação pelo Pregoeiro do objeto 
deste Edital ao licitante vencedor. Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão 
recebidos. 

13.3. Os autos do processo administrativo eletrônico permanecerão com vista 
franqueada aos interessados, que deverão solicitá-la pelo e-mail cpl@tre-pi.jus.br, para 
a Comissão Permanente de Licitações – CPL, do TRE-PI, Praça Des. Edgar Nogueira, 
S/N – Centro Cívico – bairro Cabral, CEP 64000-920, em Teresina – PI, em dias úteis, 
no horário de 07h00 às 13h00. 

13.4. Os recursos serão dirigidos à Presidência do TRE-PI, por intermédio do 
Pregoeiro, a qual poderá reconsiderar sua decisão em 05 (cinco) dias úteis ou, nesse 
período, encaminhá-los à Presidência do TRE-PI, devidamente informados, para 
apreciação e decisão, no mesmo prazo. 

13.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

13.6. No caso de interposição de recursos, o procedimento licitatório será adjudicado e 
homologado pela Presidência do TRE-PI, após proferida a decisão quanto aos recursos 
interpostos.  

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

b) apresentar documentação falsa ou fizer declaração falsa; 

c) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) cometer fraude fiscal; 

g) comportar-se de modo inidôneo. 

h) participar da licitação estando impedida de licitar com a União, suspensa de 
contratar com o TRE-PI ou declarada inidônea; 

i) participar da licitação sem possuir os requisitos de habilitação referentes ao 
cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, habilitação 
jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista; 

j) ofertar produtos/serviços ou formular propostas em desacordo com as 
especificações do edital; 
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k) apresentar propostas para o mesmo item por empresas que possuam sócio em 
comum. 

14.1.1. Para os fins da alínea “g”, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos 
nos art. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

14.2. O licitante/adjudicatário que cometer quaisquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do lance, nas hipóteses descritas 
no subitem 14.1: 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o TRE-PI pelo prazo de até 
2 (dois) anos; 

d) Impedimento de licitar e de contatar com a União e consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE 
pelos prejuízos causados; 

14.3. Não será aplicada multa de valor igual ou inferior a 10% (dez por cento) da 
quantia definida na Portaria nº 75, de 22 de março de 2012, do Ministério da Fazenda, 
ou em norma que vier a substituí-la, para inscrição de débito na Dívida Ativa da União. 

14.3.1. As aplicações de penalidades que recaiam no subitem 14.3 serão 
convertidas em advertência por escrito; 

14.3.2. Não se aplica o disposto no caput deste subitem, quando verificada, em um 
período de 02 (dois) anos contados do registro da penalidade no SICAF, a ocorrência 
de multas que somadas ultrapassem o valor fixado para inscrição em Dívida Ativa da 
União; 

14.3.3. Dependendo da gravidade da conduta, a pena de multa poderá ser cumulada 
com as demais sanções descritas no item 14.2. 

14.4. No caso de não-recolhimento do valor da multa dentro do prazo estipulado na 
GRU, serão acrescidos juros moratórios de 0,03% ao dia até o prazo máximo de 15 
(quinze) dias e, não sendo recolhida, a multa será convertida em suspensão de licitar 
com o TRE-PI e o valor devido ou a diferença ainda não recolhida aos cofres públicos 
será objeto de inscrição na Dívida Ativa da União, de acordo com a legislação em vigor. 

14.5. De acordo com o artigo 88 da Lei nº 8.666/93, as sanções previstas nas alíneas 
“c”, “d” e “e” do subitem 14.2 acima, poderão ser aplicadas à licitante ou aos 
profissionais que, em razão dos contratos regidos pela citada lei: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes 
fiscais no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
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14.6. As sanções referentes à execução contratual estão previstas no item 15 do Termo 
de Referência. 

14.7. Da aplicação das penas definidas neste item caberá recurso no prazo de cinco 
dias úteis da data de intimação do ato. 

14.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14.9. Os atos lesivos praticados pelo licitante serão objeto de apuração e, portanto, 
passíveis de responsabilização administrativa visando à aplicação das sanções 
previstas no art. 6º da Lei nº 12.846/2013, não afastando a possibilidade de sua 
responsabilização na esfera judicial. 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. A despesa decorrente do presente procedimento está prevista nos Programas de 
Trabalho nº 02.122.0033.20GP.0022 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativa, 
sob Elemento de Despesa nº 3.3.90.30 – Material de Consumo. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

16.1. O registro de preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de 
Preços, na forma do Anexo III e nas condições previstas neste Edital. 

16.2. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) 
meses, a partir da data de sua assinatura. 

16.3. A existência de preços registrados não obriga o TRE-PI a firmar as contratações 
que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para as 
aquisições pretendidas. Nesse caso, o beneficiário do registro de preços terá 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

16.4. Após o encerramento da etapa competitiva, os demais licitantes poderão reduzir 
seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, sendo incluído, na 
respectiva ata (cadastro de reserva), o registro destes licitantes obedecendo-se a 
ordem de classificação e os quantitativos propostos no certame; 

16.4.1. Os licitantes que optarem pela citada redução deverão encaminhar sua 
proposta pelo sistema ComprasNet, no prazo de 24h após a aceitação do(s) item(s) 
pelo Pregoeiro.  

16.4.2. A apresentação de novas propostas, na forma acima citada não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

16.5. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, 
documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura 
contratação com o fornecedor primeiro classificado. 

16.5.1. Serão registrados na Ata de Registro de Preços, nessa ordem, os preços e 
quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva e os preços 
e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços em valor 
igual ao do licitante mais bem classificado (cadastro de reserva), respeitada a ordem da 
última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

16.6. O TRE-PI convocará oficialmente o licitante vencedor, durante a validade de sua 
proposta para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis. 
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16.6.1. Em se tratando de demanda para um ou alguns itens do grupo, necessário 
avaliar os beneficiários pertinentes, que, por terem cotado o menor valor para os itens 
correspondentes, tiveram suas propostas registradas. 

16.7. O TRE-PI convocará oficialmente o licitante vencedor, durante a validade de sua 
proposta para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis. 

16.7.1. Fica instituída a assinatura eletrônica de documentos, conforme Instrução 
Normativa TRE-PI nº 01/2018. Para tanto, após a homologação do certame, o 
representante da empresa vencedora deverá, obrigatoriamente, se cadastrar, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, no acesso externo do Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI) no seguinte endereço: https://sei.tre-pi.jus.br/sei/controlador 
_externo.php?acao=usuario_externo_logar&acao_origem=usuario_externo_enviar_cad
astro&id_orgao_acesso_externo=0 sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no item 14 deste edital; 

16.7.2. Efetuado o cadastro, enviar cópias digitalizadas do RG, CPF e Comprovante 
de endereço emitido ou expedido até 3 (três) meses antes da solicitação de cadastro, 
para o e-mail sei@tre-pi.jus.br, conforme art. 13 da Instrução Normativa. 

16.7.3. Em observância ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais: 

16.7.3.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal, 
repassado em decorrência da execução contratual, para finalidade distinta da 
contida no objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, 
civil e criminal; 

16.7.3.2. Para fins de execução do objeto contratado e de cumprimento de 
obrigação legal ou regulatória, o Contratante poderá proceder ao tratamento dos 
dados pessoais dos representantes legais da Contratada, inclusive para 
publicação nos portais de Transparência do Contratante; 

16.7.3.3. Selecionada a empresa a ser contratada, para fins de assinatura do 
instrumento contratual, o representante legal da empresa e titular dos dados 
pessoais será cientificado pessoalmente do tratamento de seus dados a ser 
realizado pelo Contratante, na forma do Termo de Declaração de Concordância e 
Veracidade, conforme modelo constante no Anexo III deste edital. 

16.7.4. Após o cadastro no SEI as respectivas unidades poderão disponibilizar o 
acesso para o licitante assinar os documentos, nos prazos estipulados neste Edital. 
Dessa forma, o TRE-PI se reserva o direito de solicitar a assinatura eletrônica do 
contrato e a empresa deverá requerer seu login e senha. 

16.8. No caso do licitante classificado em primeiro lugar, após convocado, não 
comparecer, se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços ou tiver seu registro 
cancelado, sem prejuízo das cominações previstas neste edital, o TRE-PI convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que seus preços sejam 
registrados, atendidas as especificações e prazos constantes neste edital. 

16.9. A ata de Registro de Preços não poderá sofrer alterações em seu quantitativo, 
conforme disposto no art. 12, § 1º do Decreto n.º 7.892/2013. 

16.9.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 
cabendo ao TRE-PI promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
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16.9.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar os fornecedores visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 
observando a classificação original. 

16.9.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o TRE-PI poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

16.9.4. Não havendo êxito nas negociações, o TRE-PI deverá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

16.10. O fornecedor terá seu registro de preços cancelado, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666/93 
ou no art. 7º da Lei n.º 10.520/2002. 

17. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Não será admitida adesão à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) deste 
procedimento licitatório, em obediência à Decisão 612 (152359), proferida nos autos do 
Processo Eletrônico SEI nº 0000711-85.2022.6.18.8000. 

18. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

18.1. Não serão aceitos Órgãos na condição de participantes neste certame, tendo em 
vista a indisponibilidade de recursos humanos suficientes para exercer, a contento, as 
múltiplas tarefas a cargo do TRE-PI, conforme Decisão 612 (152359), proferida nos 
autos do Processo Eletrônico SEI nº 0000711-85.2022.6.18.8000. 

19. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

19.1. O compromisso para a futura contratação será efetivado por meio da Ata de 
Registro de Preços, conforme minuta constante do Anexo II deste Edital; 

19.1.1. Será dispensada a celebração de instrumento específico de Contrato, na 
forma do dispositivo no art. 62 da Lei 8.666/93. 

]20. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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20.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas nos 
itens 11 e 12 do Termo de Referência. 

21. DO PAGAMENTO E SEU REAJUSTE 

21.1. O pagamento será efetuado na forma prevista no item 14 do Termo de 
Referência, e os preços contratados são fixos e irreajustáveis. 

21.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 

21.2.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação 
e/ou elaborarem proposta relativa ao presente Pregão Eletrônico. 

22.2. O objeto deste Pregão poderá sofrer acréscimos ou supressões, em 
conformidade com o art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

22.3. O licitante vencedor obriga-se a manter, durante a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação exigidas na licitação. 

22.4. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar no ato da sessão pública. 

22.4.1. Consoante Acórdão TCU nº 1211/2021 – Plenário, o Pregoeiro, durante as 
fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, 
nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea “h”; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 
10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, 
§ 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), não 
alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de 
habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e 
avaliado pelo Pregoeiro. 

22.5. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse 
público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no 
todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado.  

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
no TRE-PI. 

22.7. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer época ou fase da licitação. 
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22.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração Pública, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

22.9. As empresas participantes deste certame licitatório estarão sujeitas ao disposto 
na Lei 12.846/2013, devendo observar, principalmente, as proibições contidas no art. 
5º, § 4º, da referida norma. 

22.10. Em nenhuma hipótese poderão participar desta licitação, direta ou 
indiretamente, os servidores e os juízes-membros deste Tribunal, tudo na forma 
prevista no art. 9º, III, da Lei n.º 8.666/93. 

22.11. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação 
de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou 
juízes vinculados ao TRE-PI. 

22.12. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

a) O desatendimento, pelo licitante, de exigências formais não essenciais, não 
importará o afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da 
sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta; 

b) Em sua atuação, o Pregoeiro deverá considerar a prevalência do interesse 
público e o respeito aos princípios da razoabilidade/proporcionalidade, bem como 
aos demais princípios elencados no art. 3º da Lei nº 8.666/93 e art. 2º do Decreto 
nº 10.024/2019; 

c) A decisão do Pregoeiro deverá se pautar, na medida do possível, pelo 
entendimento expresso nas decisões proferidas pelo Tribunal de Contas da União 
e demais Cortes de Contas do País, bem como pelas decisões proferidas pelo 
Judiciário em matérias de natureza similar. 

22.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à 
contratação. 

22.14. Maiores informações poderão ser prestadas pelo Pregoeiro e sua Equipe de 
Apoio, neste Tribunal, (CNPJ: 05.957.363/0001-33 – UASG 070006) situado à Praça 
Des. Edgar Nogueira, S/N – Centro Cívico, bairro Cabral, em Teresina-PI, CEP: 64000-
920, pelo telefone (86) 2107-9765, bem como pelo e-mail: cpl@tre-pi.jus.br, das 07h00 
às 13h00, de segunda a sexta-feira. 

22.15. O Tribunal Regional Eleitoral do Piauí é inscrito no CNPJ sob nº 
05.957.363/0001-33; UASG 070006. 

22.16.  Para fim de dirimir controvérsias decorrentes deste certame, fica estabelecido o 
foro da Justiça Federal da Capital do Estado do Piauí. 

22.17. Faz parte integrante deste Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência nº 78/2023; 

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

c) Anexo III – Declaração de Compromisso com a Sustentabilidade Ambiental; 
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d) Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

 

Teresina - PI, ___ de _____________ de 2023. 

 

 

 
Maira Chaves Lages Watkins 

COORDENADORA DE CONTRATAÇÕES E PATRIMÔNIO, em substituição 
 



22 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ – PREGÃO ELETRÔNICO nº 15/2023 

ANEXO I DO EDITAL  

TERMO DE REFERÊNCIA nº 78/2023 

 

(PROCESSO SEI Nº 0023457-44.2022.6.18.8000) 

  

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de material de 
consumo, por meio do Sistema de Registro de Preços, para atender às 
necessidades ordinárias do ano corrente, referente a material de expediente e 
acondicionamento e embalagens, conforme levantamento realizado pela Seção de 
Almoxarifado e Patrimônio – SEALP.  

1.2. Para elaboração deste Termo de Referência foram observadas, entre outras 
normas: Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Decretos nº 10.024/2019, 
nº 7.892/2013, nº 8.538/2015, e demais normas pertinentes, aplicando-se, no que 
couber, a Lei nº 8.666/1993 e a Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor 
(CDC). 

1.3. Unidade demandante: Seção de Almoxarifado e Patrimônio do Tribunal Regional 
Eleitoral do Piauí. 

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO: 

2.1. A presente aquisição destina-se a suprir a demanda deste Tribunal, para atender 
às necessidades ordinárias do ano corrente, referentes a material de expediente e 
acondicionamento e embalagens, conforme levantamento realizado pela Seção de 
Almoxarifado e Patrimônio – SEALP. 

2.2. A utilização do Sistema de Registro de Preços se justifica em razão de ser uma 
aquisição para atender ao exercício financeiro de 2023, cuja contratação se dará 
parceladamente, durante o período de validade da Ata de Registro de Preços e de 
acordo com a necessidade do órgão e da disponibilidade de crédito orçamentário, 
gerando maior eficiência logística e administrativa, bem como possibilitando 
contratações imediatas e otimizando os custos operacionais e de estoques. 

2.3. O quantitativo e especificação dos itens ora propostos foram definidos conforme 
levantamento realizado pela Seção de Almoxarifado e Patrimônio.  

2.4. Para elaboração deste Termo de Referência foram observadas, entre outras 
normas: Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/06, Decretos nº 10.024/2019, nº 
7.892/2013, nº 8.538/2015, e demais normas pertinentes, aplicando-se, no que couber, 
a Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

2.5. Sugerimos que a contratação do objeto seja por meio de PREGÃO, na forma 
eletrônica, do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM. 

2.6. A aquisição está distribuída em 35 (trinta e cinco) itens e a licitação através de 
pregão se justifica, porque os itens acima são considerados como bens comuns e 
apresentam padrões de desempenho e qualidade, podendo ser objetivamente definidos 
por meio de especificações usuais de mercado, conforme art. 1º da Lei nº 10.520/02.  

2.6.1. Todos os demais itens serão destinados à participação exclusiva de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e equiparados, em atendimento ao 
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disposto no art. 48, I, da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2014; 

2.7. Os benefícios esperados para o cumprimento desta proposta são: 

a) atender às necessidades ordinárias do ano corrente.  

b) prover o TRE-PI de materiais necessários dando maior agilidade na execução das 
atividades administrativas; 

c) economia com racionalização dos recursos disponíveis; 

d) gerenciamento eficiente dos recursos disponíveis; 

e) atender às demandas das várias unidades administrativas; 

f) melhoria e adequação dos insumos de trabalho; 

g) diminuir adesão a atas externas. 

3. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO 

3.1. A referida aquisição está em consonância com o Planejamento Estratégico vigente 
do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, incluindo-se no macro desafio 
“Aperfeiçoamento da Gestão Orçamentária”, cujos objetivos estratégicos referem-se ao 
alinhamento das necessidades orçamentárias ao aprimoramento do processo eleitoral 
e da prestação jurisdicional. Relaciona-se, ainda, aos mecanismos para alinhar as 
necessidades referentes a custeio, investimentos e pessoal, visando ao aprimoramento 
da gestão orçamentária e financeira, com adequado direcionamento dos gastos para 
atendimento às necessidades essenciais e prioritárias do TRE-PI. 

4. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. O valor estimado para a presente contratação é de R$ 289.522,06 (duzentos e 
oitenta e nove mil, quinhentos e vinte e dois reais, e seis centavos), conforme 
planilha de formação de preço médio, constante do Anexo II deste Termo de 
Referência. 

4.2. Para formação da referida planilha de preços observou-se tanto os preços 
registrados no banco de dados denominado Painel de Preços do Governo Federal 
como pesquisa de preços feita no mercado local. Procedemos tal iniciativa tendo em 
vista que os preços registrados no Painel de Preços, muitas vezes estão fora da 
realidade, podendo causar deserção do procedimento licitatório. Ademais, não se 
mostra aconselhável considerar preços de praças diversas de Teresina, vez que não 
refletirá a realidade do mercado local, o qual, quando vai proceder à cotação, deve 
considerar as condições específicas da contratação, tais como prazo de entrega, 
quantidade mínima a ser solicitada em cada fornecimento, sanções aplicáveis ao caso 
de descumprimento, etc. 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão à 
conta de recursos específicos consignados no orçamento destinado ao Tribunal 
Regional Eleitoral do Piauí ou a ele provisionados na Proposta Orçamentária 2023.  

5.2. Os bens objeto do presente termo de referência estão classificados na conta: 
3.3.90.30 - Material de Consumo. 

6. SUSTENTABILIDADE 
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6.1. Adotamos critérios de SUSTENTABILIDADE para a aquisição dos bens descritos 
neste Termo, baseados na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, devendo ser observadas, ainda, as Instruções Normativas SLTI/MPOG nºs. 
01/2010 e 01/2014, bem como os atos normativos editados pelos órgãos públicos, tais 
como o Guia Prático de Licitações Sustentáveis do AGU/SP 3ª edição). 

6.2. Todos os produtos devem ser acondicionados em embalagens recicladas ou 
recicláveis, preferencialmente em caixas de papelão ou de plástico à base de etanol de 
cana-de-açúcar, os calços de EPS (isopor), reciclados ou recicláveis.  

6.3. Os bens descritos no Anexo I, deste Termo, devem ser constituídos, no todo ou em 
parte, por material reciclado ou reciclável, atóxico, biodegradável e/ou de fontes 
renováveis conforme ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas - NBR – 
15448-1 e 15448-2. 

6.4 Os bens não podem conter substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of CertainHazardous Substances ), tais 
como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs),éteres difenil-polibromados (PBDES). 

7. ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS 

7.1. Os materiais, objeto da aquisição, deverão ser novos, de primeiro uso, conforme 
especificações e quantidades contidas no Anexo I deste Termo de Referência. 

7.2. Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, 
conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo 
Unificado de Materiais – CATMAT do Sistema Integrado de Administração de Serviços 
Gerais –SIASG. 

7.3. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do 
CATMAT e do presente Termo de Referência, prevalecem estas últimas. 

7.4. Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de acordo com o especificado, 
neste mesmo Anexo, para cada um dos itens sendo licitados. 

7.5. O material de processamento de dados deverá ser do tipo original (mesma 
marca que o equipamento a que se destinam) ou similar (mesmas características 
técnicas, ou de qualidade superior que o produto original) para os itens 25 e 26. 
Quanto ao item 27 deverá ser do tipo original (mesma marca que o equipamento 
a que se destinam). O material deverá ser de primeiro uso, não sendo de forma 
nenhuma resultado de processo de recondicionamento, reprocessamento, 
remanufaturamento, reutilização e/ou refilamento, seja parcial ou total. Deve 
funcionar perfeitamente com o equipamento a que se destina e nas mesmas 
condições de qualidade e desempenho do tipo original. 

7.6. No caso dos itens 25 e 26 (toners), de marca diferente da marca da 
impressora a que se destinam, a licitante deverá encaminhar, no ato da análise da 
amostra, Laudo/Relatório de Análise Técnica expedido por Laboratórios de ensaio 
(RBLE), com escopo de acreditação na norma ABNT/NBR/ISO/IEC 17025, para 
realização de ensaios ópticos comparativos com cartucho de toner original do 
fabricante da impressora que comprove a boa qualidade e o bom desempenho dos 
cartuchos quando empregados no fim a que se destinam, atestando o atendimento às 
seguintes normas: a)ABNT NBR ISO/IEC 19752:2006-determinação do rendimento de 
cartuchos de toner para impressoras eletrofotográficas monocromáticas e para 
dispositivos multifuncionais que contenham componentes de impressora; b) ABNT NBR 
ISO/IEC 24711: 2007- determinação do rendimento de cartuchos de tinta para 
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impressoras coloridas a jato de tinta e para dispositivos multifuncionais que contenham 
componentes de impressora; c) ABNT NBR ISO/IEC 24712:2007- páginas de teste de 
cor para a medição do rendimento de equipamento de escritório; d)ABNT NBR ISO/IEC 
19798:2008-determinação do rendimento de cartuchos de toner para impressoras 
coloridas e para dispositivos multifuncionais que contenham componentes de 
impressora. 

7.6.1. O Laudo/Relatório deverá possuir data de realização dos ensaios não superior 
a 180 (cento e oitenta) dias da data da realização do pregão. 

7.6.2. Somente será aceito Laudo/Relatório da Análise Técnicas efetuado em 
impressora cuja marca e modelo seja idêntico ao existente nas instalações do TRE-PI. 

7.6.3. O referido Laudo/Relatório deverá conter, no mínimo, o seguinte: 

 Dados sobre a embalagem do produto; 

 Informação do lote de fabricação e o prazo de validade; 

 Informação da marca, modelo e número de série da impressora onde foram 
realizados os testes; 

 Estado do produto, isto é, se o cartucho de toner está em boas condições e 
sem avarias; 

 Descrição da aparência, se há indícios de reaproveitamento de peças ou se o 
mesmo apresenta aparência de novo; 

 Relatos sobre a ocorrência ou não de vazamentos durante os testes; 

 Peso do cartucho de toner antes e depois do teste; 

 Data de recebimento da amostra, data de início e de conclusão do teste; 

 A metodologia adotada e os equipamentos e insumos utilizados; 

 As condições ambientais do laboratório durante a execução dos testes; 

 Consumo, em miligramas por página, durante os milheiros de páginas 
impressos; 

 Medidas de densidade óptica em papel após a impressão; 

 Gráficos, planilhas e tabelas com os dados levantados durante o teste; 

 Fotos de cartuchos de toner testados; 

 Conclusão. 

8. PROPOSTA E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO e da AMOSTRA PARA OS 
ITENS 11, 25, 26 e 33 

8.1. A classificação das propostas será pelo critério do MENOR PREÇO POR ITEM. 

8.1.1. Os valores dos lances deverão observar um intervalo mínimo de 5% (cinco 
por cento) para cada item deste Pregão (Parágrafo único do artigo 31, do Decreto nº 
10.024/2019). 

8.1.2. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.2. Após a etapa de lances, o licitante provisoriamente classificado deve apresentar 
sua proposta devidamente ajustada ao valor finalizado na sessão de lances ou na 
negociação, devidamente assinada, sendo redigida em língua portuguesa, salvo quanto 
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às expressões técnicas de uso corrente. Deverá, também, ser apresentada, 
preferencialmente, em papel timbrado da proponente. 

8.2.1. Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda ao edital. 

8.2.1.1. Ocorrendo a situação a que se refere o inciso anterior, o Pregoeiro poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido desconto maior, ou seja, melhor. 

8.3. Para efeito de análise dos produtos cotados, a fim de verificar a sua adequação às 
especificações exigidas neste Termo de Referência, em especial no que diz respeito à 
qualidade, durabilidade e funcionalidade dos produtos, conforme disposto nos arts. 37 
e 70 da Constituição Federal, que primam pela eficiência e economicidade (relação 
custo x benefício) na Administração, o pregoeiro poderá solicitar a apresentação de 
AMOSTRA para os itens 11, 25, 26 e 33. A referida amostra será apresentada no 
prazo de 15 (quinze) dias consecutivos, contados da data da solicitação feita pelo 
Pregoeiro, para que sejam analisadas, seguindo os critérios exigidos neste Termo. A 
amostra deverá ser encaminhada para o prédio sede do TRE-PI, situado na Praça 
Desembargador Edgar Nogueira, s/n, no Setor de Protocolo, Bairro Cabral, Teresina-PI, 
CEP 64000-920, no horário das 07h00 às 13h00. 

8.3.1.Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

8.4. A amostra deverá estar em conformidade com as especificações técnicas 
constantes neste Termo de Referência, devidamente embaladas e identificadas, 
constando a marca do produto, com o número do pregão eletrônico, o número do item, 
o CNPJ, telefone para contato e a razão social da licitante. 

8.4.1. Os materiais de origem estrangeira deverão constar na embalagem 
informações em português para conhecimento e classificação do produto. 

8.5. A licitante que não apresentar a amostra dentro do prazo estabelecido ou 
entregar amostra fora das especificações previstas neste edital terá sua cotação 
desconsiderada para efeito de julgamento, ou seja, será desclassificada do 
certame, quando então será facultado ao Tribunal convocar a (s) empresa (s) 
remanescente (s), obedecida a ordem de classificação, para apresentação de 
amostra para verificação, até que seja classificada licitante cuja amostra atenda 
às exigências deste Termo. 

8.6. Não será aceita a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada, não enviar 
amostra ou que não apresente no prazo estabelecido, sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 

8.7. Após vencido o prazo de entrega das amostras não será permitido fazer ajustes ou 
modificações no produto apresentado para fins de adequá-lo à especificação constante 
deste Termo de Referência. 

8.8. A amostra que obtiver aprovação e for a vencedora do item permanecerá na Seção 
de Almoxarifado até que seja efetivada a entrega dos bens pelo licitante, a fim de ser 
com esta comparada. 
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8.8.1. A licitante que apresentar amostra de qualidade superior em relação aos itens 
da especificação constante da proposta deverá entregar os produtos de acordo com a 
amostra. 

8.9. A amostra rejeitada deverá ser RETIRADA da Seção de Almoxarifado, no prazo 
máximo de 30 dias corridos, a cargo do licitante, contados da homologação do pregão. 
Caso contrário será considerada abandonada. 

8.10. A amostra aprovada será contabilizada para efeito do quantitativo total a ser 
entregue. 

8.11. A proposta que deverá conter as seguintes informações mínimas: 

a)   Razão Social e CNPJ da empresa licitante; 

b)   PREÇO UNITÁRIO DOS ITENS, ajustado ao último lance ou ao valor após 
negociação; 

c)   MARCA e MODELO e descrição detalhada dos produtos; 

d)   Dados bancários (BANCO; AGÊNCIA e número da CONTA CORRENTE); 

e)   Dados do Representante legal do licitante que assinará a Ata nome completo, 
CPF, e-mail, telefone, etc.) e, no caso do representante legal não ser dirigente 
cadastrado no SICAF, o licitante deverá encaminhar juntamente com a proposta, 
cópia do instrumento (procuração ou contrato social) que confere poderes para 
assumir obrigações em decorrência desta licitação; 

f)   Prazo de entrega: 40 (quarenta) dias corridos, contados a partir da data de 
recebimento da ordem de fornecimento; 

g)   Validade de proposta, não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da 
data prevista para sua abertura, esteja expressamente indicado ou não na 
proposta. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro 
do período de validade da proposta o TRE-PI poderá solicitar prorrogação do 
prazo por igual período, caso o fornecedor concorde. 

8.12. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os tributos, 
fretes, tarifas, despesas com material, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais, embalagens, montagens e despesas diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto. 

8.13. Junto com a proposta de preços, deverão ser encaminhados os seguintes 
documentos: 

8.13.1. Catálogo(s) (ou encarte(s)) contendo informação(ões) básica(s) dos bens 
cotados, neste Termo, em língua portuguesa e com imagem dos objetos, com nível de 
informação suficiente para a perfeita identificação do modelo ou da linha do bem para a 
avaliação do Pregoeiro e sua Equipe de apoio, demonstrando a adequação da linha de 
móveis da licitante às especificações requeridas neste Termo de Referência; 

8.14. A LICITANTE será inteiramente responsabilizada pelas informações prestadas em 
sua proposta. 

8.15. As propostas não poderão conter emendas, rasuras ou entrelinhas. 

9. GARANTIA 

9.1. O prazo de garantia dos bens, cujo mínimo foi estipulado para cada item 
individualmente, inicia-se a partir da data do seu recebimento definitivo do bem. 
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10. ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. O prazo de entrega dos bens objeto deste Termo é de 40 (quarenta) dias 
consecutivos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento e da 
respectiva Nota de Empenho, a serem entregues no Depósito do Tribunal Regional 
Eleitoral do Piauí, CNPJ Nº 05.957.363/0001-33, localizado na Rua Francisco Félix 
Filho, nº 1711, Bairro Cristo Rei, Teresina-PI, CEP: 64014-320, no horário de 008h00 às 
17h00, dentro do prazo acima estipulado, sem qualquer ônus para o Tribunal Regional 
Eleitoral do Piauí, no que se refere a frete, tributos, despesas com instalação e outros. 

10.2. Os bens deverão ser entregues acondicionados conforme praxe do fabricante 
devendo garantir proteção durante transporte e estocagem, constando a identificação 
do produto e demais informações exigidas na legislação em vigor, bem como, as 
embalagens utilizadas devem ser feitas em conformidade com as normas de proteção 
ambiental. 

10.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 
data de entrada da respectiva nota fiscal/fatura, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações e quantidades constantes neste Termo de 
Referência e na proposta/Nota fiscal. 

10.4. Caso as especificações ou quantidades não estejam de acordo com as 
exigências do edital, os bens poderão ser rejeitados no todo ou em parte, devendo ser 
substituídos ou complementados, contados da data da notificação da contratada, no 
prazo de 15 (quinze) dias sob pena da aplicação das sanções cabíveis, bem como 
serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que 
sanada a situação. 

10.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
após o recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

10.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, exceto se o responsável pelo 
recebimento tiver acionado a licitante para sanar vícios previstos no inciso 10.4, supra. 

10.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui as responsabilidades 
da contratada nas esferas administrativa, civil e penal, pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 

10.7. O aceite por parte do TRE-PI não exime a contratada de nenhuma das condições 
expressas neste Termo e seus anexos, em especial quanto a defeitos de fabricação, 
vícios ocultos, procedência legal dos materiais e seus componentes, não conformidade 
com as especificações técnicas, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa 
cabível, conforme disposição contratual 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da Contratante: 

11.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 

11.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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11.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado; 

11.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11.1.6. proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das 
obrigações contratuais, inclusive permitir o livre acesso dos técnicos da empresa 
fornecedora às dependências do TRE-PI relacionadas à execução do contrato, 
respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das 
informações; 

11.1.7. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelos empregados da licitante vencedora; 

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12. OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

12.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo e procedência. 

12.1.2. Os produtos devem ser 100% novos em todos os seus componentes; 

12.1.2.1. O transporte do material deverá ser feito conforme as exigências para os 
produtos, devidamente protegidos; 

12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

12.4. Comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 01 (um) dia do seu 
vencimento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo de entrega previsto 
no subitem 10.1, com a devida comprovação; 

12.4.1. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem 
prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93, 
em caráter excepcional, sem efeito suspensivo, e deverá ser encaminhado por escrito 
para o seguinte endereço: Seção de Licitações e Contratações – SELIC, Tribunal 
Regional Eleitoral do Piauí, Praça Des. Edgar Nogueira, S/N – Centro Cívico, Bairro 
Cabral, Teresina-PI, CEP 64000-920, fones: (086) 2107-9765, e-mail: selic@tre-
pi.jus.br. 

12.4.2. Em casos excepcionais, autorizados pelo Contratante, o documento 
comprobatório do alegado poderá acompanhar a entrega do produto; 
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12.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

12.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

12.7. Providenciar o imediato complemento ou substituir o material que apresentar 
defeito de fabricação, de acordo com o estabelecido no “Código de Defesa do 
Consumidor” ou, ainda, quando acondicionado de forma indevida, ficar imprestável 
para o uso; 

12.8. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 
ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais 
a que estiver sujeita; 

12.9. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem 
subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por 
escrito do TRE-PI. 

13. FISCALIZAÇÃO 

13.1. Com base no art. 3º da Resolução nº 146, de 30/07/2008, a fiscalização da 
presente aquisição deverá ficar a cargo da unidade demandante durante o prazo de 
garantia dos bens, após o recebimento definitivo pela Seção de Almoxarifado e 
Patrimônio – SEALP. 

13.1.1. O recebimento provisório e definitivo competirá exclusivamente à Seção de 
Almoxarifado e Patrimônio – SEALP, devendo acompanhar a entrega e anotará em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14. PAGAMENTO E REAJUSTE 

14.1. O pagamento será no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após o recebimento 
definitivo dos bens e com a entrega da respectiva Nota Fiscal, devidamente conferida e 
atestada por servidor designado pelo TRE-PI, observada a ordem cronológica da sua 
apresentação, ressalvado o disposto no art. 5º, §3º da Lei nº 8666/93. 

14.1.1. O pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária, creditada em favor 
do(s) fornecedor/prestador de serviço vencedor, após o recebimento definitivo dos bens 
adquiridos e instalados. 

14.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em 
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 
(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  
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I = (TX/100) 
        365 

EM = I x N x VP 

Onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

14.4. Os preços contratados são irreajustáveis. 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Fundamentado no artigo 7º da Lei 10.520/2002, regulamentado pelo artigo 49 do 
Decreto n.º 10.024/2019, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será 
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito à 
ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste Termo e das demais 
cominações legais, aquele que: 

15.1.1. Não retirar o contrato (Empenho ou Ordem de Fornecimento); 

15.1.2. Deixar de entregar documentação exigida neste edital; 

15.1.3. Apresentar documentação falsa; 

15.1.4. Não mantiver a proposta; 

15.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.7. Fizer declaração falsa; 

15.1.8. Cometer fraude fiscal. 

15.2. O adjudicatário que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

15.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante. 

15.2.2. Multa moratória mensurada na forma da tabela a seguir, até o limite de 13% 
(treze por cento), calculada sobre o valor do objeto em atraso: 
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DIAS DE 

ATRASO 

ÍNDICE DE 

MULTA 

DIAS DE 

ATRASO 

ÍNDICE DE 

MULTA 

DIAS DE 

ATRASO 

ÍNDICE DE 

MULTA 

1 1,1% 11 2,8% 21 6,6% 

2 1,2% 12 3,1% 22 7,1% 

3 1,3% 13 3,4% 23 7,6% 

4 1,4% 14 3,7% 24 8,2% 

5 1,5% 15 4,0% 25 8,8% 

6 1,7% 16 4,4% 26 9,5% 

7 1,9% 17 4,8% 27 10,2% 

8 2,1% 18 5,2% 28 11% 

9 2,3% 19 5,6% 29 11,9% 

10 2,5% 20 6,1% 30 13% 

15.2.2.1. A multa moratória prevista neste subitem não impede que a 
Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções 
previstas em Lei; 

15.2.3. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor do objeto, em 
caso de inexecução total da obrigação, assim entendida aquela por período superior a 
30 (trinta) dias, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

15.2.4. Se o atraso se der por mais de 30 (trinta) dias, e, no entanto, a Administração 
considerar que ainda há interesse na aquisição, por ser vantajosa e necessária, a 
Administração concederá novo prazo para entrega, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis; 

15.2.5. As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos 
pagamentos devidos pelo TRE-PI ou cobradas diretamente da adjudicatária, amigável 
ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções 
previstas neste item; 

15.2.6. Não será aplicada multa de valor igual ou inferior a 10% (dez por cento) da 
quantia definida na Portaria nº 75, de 22 de março de 2012, do Ministério da Fazenda, 
ou em norma que vier a substituí-la, para inscrição de débito na Dívida Ativa da União. 

15.2.6.1. As aplicações de penalidades que recaiam no subitem 15.2.6 serão 
convertidas em advertência por escrito. 

15.2.6.2. Não se aplica o disposto no caput deste subitem, quando verificada, em 
um período de 02 (dois) anos, contados do registro da penalidade no SICAF, a 
ocorrência de multas que somadas ultrapassem o valor fixado para inscrição em 
Dívida Ativa da União. 

15.2.7. No caso de não-recolhimento do valor da multa dentro do prazo estipulado 
na GRU,  a multa será convertida em suspensão de licitar com o TRE-PI e o valor 
devido ou a diferença ainda não recolhida aos cofres públicos será objeto de inscrição 
na Dívida Ativa da União, de acordo com a legislação em vigor. 

15.2.8. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o TRE-PI, se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a 
execução do Contrato, nos seguintes prazos e situações: 
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Por até 

1 (um) ano 

 Atraso no cumprimento das obrigações assumidas 
contratualmente, que tenha acarretado prejuízos financeiros para 
o TRE-PI; 

 Entrega de objeto, em desacordo com a proposta aceita pela 
Contratante, sem prejuízo das demais sanções. 

Por até 

2 (dois) anos 

 Entrega de objeto falso, seja como amostra ou como bem a ser 
entregue por ocasião de emissão de ordem de fornecimento, 
assim entendido, aquele em que houve manipulação para 
aparentar ser de outra marca/fabricante, ou ter características que 
originalmente não lhe pertençam, sem prejuízo das demais 
medidas cabíveis; 

 Não atendimento à solicitação de troca ou prestação de garantia 
do objeto, quando solicitado pela Contratante, no prazo de até 5 
dias úteis; 

 Cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem 
prejuízo ao TRE-PI, ensejando a rescisão do Contrato por culpa 
da CONTRATADA; 

 Apresentação, ao TRE-PI, de qualquer documento falso ou 
falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de comprovar, 
durante a execução do Contrato, a manutenção das condições 
apresentadas na habilitação, sem prejuízo das demais medidas 
cabíveis. 

15.2.9. Declaração de inidoneidade quando constatada má-fé, ações intencionais 
com prejuízos para o TRE-PI, atuação com interesses escusos, reincidência em faltas 
que acarretem prejuízo ao TRE-PI ou aplicações anteriores de sucessivas outras 
sanções, implicando proibição da CONTRATADA de transacionar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
podendo ser aplicada, dentre outros casos, quando: 

a) Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Praticar atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar 
com o TRE-PI, em virtude de atos ilícitos praticados. 

15.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993, e subsidiariamente a 
Lei nº 9.784 de 1999. 

15.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.5. As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos 
devidos pelo TRE-PI ou cobradas diretamente da Adjudicatária, amigável ou 
judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções 
previstas neste tópico. 
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15.6. As penalidades serão precedidas de notificação e obrigatoriamente registradas no 
SICAF e, no caso de suspensão temporária e impedimento de licitar, estas deverão ser 
publicadas no Diário Oficial da União e o adjudicatário deverá ser descredenciado pelo 
período indicado pelo Gestor, após observado o devido contraditório e a ampla defesa, 
sem prejuízo das multas previstas neste Termo. 

15.7. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força 
maior, devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração. 

15.8. Os atos lesivos praticados pela adjudicatária serão objeto de apuração e, 
portanto, passíveis de responsabilização administrativa visando à aplicação das 
sanções previstas no art. 6º da Lei nº 12.846/2013, não afastando a possibilidade de 
sua responsabilização na esfera judicial. 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. O prazo de vigência da ata deverá abranger um período de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua publicação. 

16.1.1. A assinatura da ata poderá ocorrer digitalmente, através de cadastramento 
prévio no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Tribunal, por servidor autorizado 
por este Regional, consoante disposto no art. 16, da Instrução Normativa TRE-PI nº 
01/2018. 

16.2. A existência de preços registrados não obriga o TRE-PI a efetuar as contratações, 
facultando-se a realização de licitação específica para as contratações pretendidas. 
Contudo, nesse caso, o beneficiário do registro de preços terá preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 

16.3. A Administração realizará pesquisa de preços com periodicidade de 90 (noventa) 
dias, a fim de averiguar a vantajosidade dos preços registrados. 

17. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Não será permitida a adesão à ata de registro de preços. 

18. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

18.1. Não serão aceitos Órgãos, na condição de participantes neste certame, tendo em 
vista a indisponibilidade de pessoal necessário e capacitado ao gerenciamento do 
volume adicional de procedimentos que os mesmos trariam para o eficaz 
gerenciamento da Ata de Registro de Preços, além da urgência da contratação, 
ficando, deste modo, inviabilizada a realização da divulgação da Intenção de Registro 
de preços, nos termos dos artigos 4º ao 6º do Decreto n° 7.892, de 2013. 

19. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

19.1. Em observância ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais: 

19.1.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal, repassado 
em decorrência da execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal; 

19.1.2. Para fins de execução do objeto contratado e de cumprimento de obrigação 
legal ou regulatória, o Contratante poderá proceder ao tratamento dos dados pessoais 
dos representantes legais da Contratada, inclusive para publicação nos portais de 
Transparência do Contratante; 
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19.1.3. Selecionada a empresa a ser contratada, para fins de assinatura do 
instrumento contratual, o representante legal da empresa e titular dos dados pessoais 
será cientificado pessoalmente do tratamento de seus dados a ser realizado pelo 
Contratante, na forma da Declaração de Concordância e Veracidade, conforme modelo 
constante no Anexo III deste Termo de Referência. 

20. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

20.1. Nenhuma indenização será devida às empresas por apresentarem documentação 
e/ou elaborarem proposta relativa ao presente Termo de Referência. 

20.2. Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no TRE-PI. 

20.3. As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer época ou fase em decorrência deste 
Termo. 

20.4. O licitante vencedor deverá atender às solicitações, conforme especificado neste 
Termo de Referência, bem como às disposições do Pregão Eletrônico, além das 
disposições constantes nas propostas apresentadas pelos licitantes vencedores. 

20.5. Deverá ser respeitado o disposto na Res. nº 07/2005 do Conselho Nacional de 
Justiça. 

20.6. A Seção de Licitações e Contratações prestará todos os esclarecimentos que lhe 
sejam solicitados pelos interessados, estando disponível de segunda a sexta-feira, das 
08h00 às 14h00, na Praça Des. Edgard Nogueira, S/N – Bairro Cabral, em Teresina-PI, 
CEP: 64000-920, pelos telefones (86) 2107-9765 ou pelo e-mail: selic@tre-pi.jus.br 

20.7. São parte integrante deste Termo de Referência: 

 ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 ANEXO II - PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO (doc.0001881513) 

  

Lívio Rogério de Sousa Costa 
Seção de Almoxarifado e Patrimônio 

Integrante Demandante 

  

Maira Chaves Lages Watkins 
Seção de Licitações e Contratações 

Integrante Administrativo 

  

Etevaldo Candido Custódio 
Seção de Apoio ao Usuário 

Integrante Técnico 
  

De acordo, 

  

       Cláudia Laíse Reis Martins Pádua 
Coordenadora de Contratações e Patrimônio
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ITEM MATERIAL UNIDADE QUANT 

QUANT. MÍNIMA A 
SER SOLICITADA 

POR CADA 
FORNECIMENTO 

DESCRIÇÃO 

PREÇO 

MÉDIO TOTAL 

1 RÉGUA 30 CM UNIDADE 2000 1.000 

RÉGUA PLÁSTICA DE 30 CM EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE COR 
CRISTAL, COM MARCADORES DE 
CENTÍMETRO E MILÍMETRO. 

CATMAT:251436 

1,65  3.300,00

2 
LAPISEIRA SEM 
GRAFITE 0,7MM 

UNIDADE 150 75 

LAPISEIRA, MATERIAL:PLÁSTICO, 
DIÂMETRO CARGA:0,7 MM, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:PRENDEDOR E 
PONTEIRA DE METAL, COR: 
AZUL(50%) E PRETO (50%) . O 
PRODUTO DEVE SER DE BOA 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR 
DA MARCA FABER CASTELL. 

CATMAT:239864 

9,01 1.351,50

3 
MINA DE 
GRAFITE 0,7MM 

UNIDADE 450 225 

 MINA GRAFITE, 
MATERIAL:GRAFITA, DIÂMETRO: 
0,70 MM, COMPRIMEN O:60 MM, 
DUREZA: 2B. O PRODUTO DEVE 
SER DE BOA QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR DA MARCA FABER 
CASTELL. 

CATMAT:203339 

2,56 1.152,00
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4 
ENVELOPE 
BRANCO 
TAMANHO OFICIO 

UNIDADE 10.000 5.000 

ENVELOPE BRANCO TIPO OFÍCIO 
SEM JANELA, GRAMATURA: 75 
G/M2, TIPO ENVELOPE, DIMENSÕES 
114MM X 229 MM COR: BRANCA 

CATMAT:459330 

0,97 9.700,00

5 
ENVELOPE 
BRANCO MÉDIO 

UNIDADE 8.000 4.000 

ENVELOPE BRANCO 
MÉDIO MATERIAL: PAPEL KRAFT, 
GRAMATURA: 110 G/M2, TIPO: SACO 
COMUM, COMPRIMENTO: 280 MM, 
COR: BRANCA, LARGURA: 200 MM 
SERÃO ADMITIDAS ALTERAÇÕES 
DA ORDEM DE 10% NAS MEDIDAS 
RELATIVAS AO FORMATO. 

CATMAT:459345 

0,71 5.680,00

6 
ENVELOPE 
BRANCO 
GRANDE 

UNIDADE 8.000 4.000 

ENVELOPE BRANCO GRANDE - 
TAMANHO 35 X 25 CM - MATERIAL: 
PAPEL KRAFT, GRAMATURA: 90 
G/M2, TIPO: SACO COMUM, 
COMPRIMENTO: 353 MM, COR: 
BRANCA, LARGURA: 250 MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
SEM IMPRESSÃO 

CATMAT:459308 

0,96 7.680,00

7 
ENVELOPE 
PARDO MÉDIO 

UNIDADE 8.000 4.000 

ENVELOPE PARDO MÉDIO, TIPO 
SACO, EM PAPEL PARDO NAS 
DIMENSÕES: 200 X 280MM, 
GRAMATURA 80G/M2, SEM 
IMPRESSÃO, ACONDICIONADOS EM 
CAIXA COM 500 ENVELOPES. 

CATMAT:459334 

0,83 6.640,00
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8 
ENVELOPE 
PARDO GRANDE 

UNIDADE 8.000 4.000 

ENVELOPE PARDO GRANDE   
MATERIAL: PAPEL KRAFT, 
GRAMATURA: 80 G/M2, TIPO: SACO 
COMUM, COMPRIMENTO: 360 MM, 
COR: PARDA, LARGURA: 260 MM. 
SERÃO ADMITIDAS ALTERAÇÕES 
DA ORDEM DE 10% NAS MEDIDAS 
RELATIVAS AO FORMATO. 

CATMAT:481549 

0,96 7.680,00

9 
PÍNCEL ATÔMICO 
COR AZUL 

UNIDADE 300 150 

PINCEL ATÔMICO: COR AZUL, COM 
PONTA CHANFRADA, VALIDADE 
NÃO INFERIOR A 20 (VINTE) MESES. 
COM SELO DO INMETRO. 

CATMAT:432764 

4,79 1.437,00

10 TINTA PRETA UNIDADE 200 100 

TINTA PARA ALMOFADA E OU 
PINCEL PRETA - LÍQUIDA, NA COR 
PRETA, A BASE DE ÁGUA, PARA 
ALMOFADA OU PINCEIS, EM 
FRASCO COM 40ML E COM 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 24 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO MATERIAL NESTE 
TRIBUNAL, COM SELO DO 
INMETRO. 

CATMAT:283589 

3,85 770,00

11 FITA GOMADA UNIDADE 2.000 1.000 

FITA GOMADA: TIPO CREPADA, EM 
PAPEL NA COR KRAFT NATURAL; 
DIMENSÕES 48MM X 
50M; APLICAÇÃO MULTIMUSO E 
COM ALTA ADERENCIA: O 

13,34 26.680,00
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PRODUTO DEVE SER DE BOA 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR 
DA MARCA 3M E MASTERFIX. 
EXIGE-SE APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRA PARA ANÁLISE. 

CATMAT:356778 

12 CLIPE PEQUENO 
CAIXA 

COM 100 
UNIDADES 

1.000 500 

CLIPE Nº 02 (PEQUENO) CLIPE, 
TRATAMENTO SUPERFICIAL: 
NIQUELADO, APLICAÇÃO: 
MATERIAL DE EXPEDIENTE, 
TAMANHO: 2,0, MATERIAL: AÇO 
INOX, FORMATO: PARALELO 

CATMAT:272501 

2,92 2.920,00

13 CLIPE MÉDIO 
CAIXA 

COM 100 
UNIDADES 

1.000 500 

CLIPE Nº 00 OU 2/0 (MÉDIO) CLIPE, 
TRATAMENTO SUPERFICIAL: 
NIQUELADO, TAMANHO: 0, 
MATERIAL: AÇO INOX 

CATMAT:200406 

3,86 3.860,00

14 CLIPE GRANDE 
CAIXA 

COM 50 
UNIDADES 

500 250 

CLIPE Nº 6/0 (GRANDE) CLIPE, 
TRATAMENTO SUPERFICIAL: 
NIQUELADO, TAMANHO: 6,0, 
MATERIAL: AÇO CARBONO, 
FORMATO: PARALELO 

CATMAT:228285 

3,90
 

1.950,00

15 GRAMPO 26/6 
CAIXA 

COM 100 
UNIDADES 

500 250 

GRAMPO 26/6 PARA GRAMPEADOR 
MATERIAL: AÇO, TRATAMENTO 
SUPERFICIAL: NIQUELADO, 
TAMANHO: 26/6. EM CAIXAS COM 
1000 UNIDADES 

6,03 3.015,00
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CATMAT:290525 

16 
CANETA TINTA 
PRETA 

CAIXA 
COM 50 

UNIDADES 
60 30 

CANETA ESFEROGRAFICA TINTA 
PRETA MATERIAL: 
PLÁSTICO,QUANTIDADE CARGAS: 1 
UM. MATERIAL PONTA: LATÃO COM 
ESFERA DE TUNGSTÊNIO,TIPO DE 
ESCRITA: MÉDIA, COR TINTA: 
PRETA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: MATERIAL 
TRANSPARENTE E COM ORIFÍCIO 
LATERAL. COM SELO DO INMETRO, 
CARACTERISTICAS 
COMPLEMENTARES: NÃO 
ROSQUEÁVEL, QUE TENHA A 
TROCA GARANTIDA PELO 
FABRICANTE POR TEMPO 
INDETERMINADO. NO CASO DE 
DEFEITO (EXPRESSO NA 
EMBALAGEM DO PRODUTO), 
PONTA MÉDIA COM 1,0MM. DE 
LATÃO COM NEUTRALIDADE À 
AÇÃO DE IMÃ; ESFERA DE 
TUNGSTÊNIO; ESCRITA INDELÉVEL, 
NÍTIDA E SEM FALHAS COM TINTA 
QUE NÃO MANCHE NEM BORRE O 
PAPEL: ATÔXICO, APRESENTAÇÃO 
DE AMOSTRA, SALVO "BIC" OU 
SIMILAR DE MELHOR QUALIDADE. 

CATMAT:271837 

35,46 2.127,60
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17 
PRANCHETA EM 
ACRÍLICO 

UNIDADE 200 100 

PRANCHETA PORTÁTIL: MATERIAL 
ACRILICO, COMPRIMENTO: 340,,, 
LARGURA:260MM, COR: INCOLOR, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
COM PEGADOR METÁLICO NÃO 
OXIDÁVEL, ORIENTAÇÃO: 
VERTICAL. 

CATMAT:320240 

13,92 2.784,00

18 
BLOCO DE 
PAPEL VERDE 

PACOTE 
COM 4 

UNIDADES 
300 150 

BLOCO DE PAPEL AUTOADESIVO, 
TAMANHO 38X50MM (POSTI-IT) - 
BLOCO DE RECADO, MATERIAL 
PAPEL (CELULOSE VEGETAL), COR: 
VERDE, LARGURA: 38mm, 
COMPRIMENTO 50MM, TIPO: 
REMOVÍVEL, CARACTERISTICAS 
ADICIONAIS: AUTO ADESIVO,  POST 
IT, QUANTIDADE DE FOLHAS: 100 
UNIDADES. 

CATMAT:289399 

5,54 1.662,00

19 
BLOCO DE 
PAPEL AMARELO 

PACOTE 
COM 4 

UNIDADES 
300 150 

BLOCO DE PAPEL AUTO ADESIVO 
AMARELO 38X50MM (POST-IT) 
BLOCO DE RECADO, MATERIAL: 
PAPEL, COR: AMARELA, LARGURA: 
38 MM, COMPRIMENTO: 50 mm, Tipo: 
REMOVÍVEL, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: AUTOADESIVO, 
GRAMATURA: 90 g/m2, 
QUANTIDADE DE FOLHAS: 100 
UNIDADES 

CATMAT:284665 

4,14 1.242,00
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20 
BLOCO DE 
PAPEL ROSA 

PACOTE 
COM 4 

UNIDADES 
300 150 

BLOCO DE PAPEL AUTO ADESIVO 
ROSA 38X50mm (post-it)    

CATMAT:289399 
4,74 1.422,00

21 TESOURA UNIDADE 300 150 

TESOURA PARA USO GERAL, 
MEDINDO NO MÍNIMO 20 cm DE 
COMPRIMENTO E NO MÁXIMO 22 
cm; COM LÂMINA DE NO MÍNIMO 18 
mm DE ESPESSURA, EM AÇO 
INOXIDÁVEL; COM CABO EM 
POLIPROPILENO, CORTE PRECISO, 
ANATÔMICO. 

CATMAT:406801 

10,54 3.162,00

22 CAIXA GRANDE UNIDADE 1000 500 

CAIXA DE PAPELÃO PARA 
EMBALAGEM –TAM. GRANDE COM 
PAREDE DUPLA (TRIPLEX), 
790G/M2, NA COR KRAFT NATURAL, 
COM ABAS, FECHAMENTO LATERAL 
COM COLA, DIMENSÕES: 60cm DE 
COMPRIMENTO, 40cm DE LARGURA 
E 50cm DE ALTURA, COM 
IMPRESSÃO DO BRASÃO E DOS 
DIZERES: JUSTIÇA ELEITORAL E 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DO PIAUÍ EM UMA DAS FACES NA 
COR PRETA. SEPARADAS EM 
QUANTIDADES DE, NO MÍNIMO, 15 
UNIDADES EMBALADAS OU 
CINTADAS 

CATMAT:441595 

7,46 7.460,00
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23 CAIXA PEQUENA UNIDADE 1000 500 

CAIXA DE PAPELÃO PARA 
EMBALAGEM – TAM. PEQUENO:     
COM PAREDE DUPLA (TRIPLEX), 
790G/M2, NA COR KRAFT NATURAL, 
COM ABAS, FECHAMENTO LATERAL 
COM COLA, DIMENSÕES: 36cm DE 
COMPRIMENTO, 24 cm DE 
LARGURA E 20cm DE ALTURA, COM 
IMPRESSÃO DO BRASÃO E DOS 
DIZERES: JUSTIÇA ELEITORAL E 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DO PIAUÍ EM UMA DAS FACES NA 
COR PRETA. SEPARADAS EM 
QUANTIDADES DE, NO MÍNIMO, 15 
UNIDADES EMBALADAS OU 
CINTADAS. 

CATMAT:447868 

2,06 2.060,00

24 CAIXA MÉDIA UNIDADE 1000 500 

CAIXA DE PAPELÃO PARA 
EMBALAGEM – TAM. MÉDIO COM 
PAREDE DUPLA (TRIPLEX), 
790G/M2, NA COR KRAFT NATURAL, 
COM ABAS, FECHAMENTO LATERAL 
COM COLA, DIMENSÕES: 46cm DE 
COMPRIMENTO, 36cm DE LARGURA 
E 25cm DE ALTURA, COM 
IMPRESSÃO DO BRASÃO E DOS 
DIZERES: JUSTIÇA ELEITORAL E 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DO PIAUÍ EM UMA DAS FACES NA 
COR PRETA. SEPARADAS EM 
QUANTIDADES DE, NO MÍNIMO, 15 
UNIDADES EMBALADAS OU 

5,89 R$ 5.890,00
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CINTADAS 

CATMAT:416978 

25 TONER D-205 UNIDADE 200 100 

TONER PARA IMPRESSORA 
SAMSUNG SCX-5637:     TONER 
IMPRESSORA SAMSUNG 
LASER MONOCROMÁTICA, MODELO 
ML-3710ND, CÓDIGO MLT-D205E. 
NÃO RECICLADO, COM PRAZO DE 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 8 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA E COM CAPACIDADE DE 
IMPRESSÃO PADRÃO DE ATÉ 
10.000 PÁGINAS. (ITEM COM 
AMOSTRA). 

CATMAT:401616 

87,55 17.510,00

26 TONER D-203 UNIDADE 200 100 

TONER PARA IMPRESSORA 
SAMSUNG SLM4070FR (REF. MLT-
D203U) NÃO RECICLADO, COM 
PRAZO DE VALIDADE NÃO 
INFERIOR A 8 MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA E COM 
CAPACIDADE DE IMPRESSÃO 
PADRÃO DE ATÉ 10.000 PÁGINAS. 
(ITEM COM AMOSTRA) 

CATMAT:426542 

77,75 15.550,00

27 
TONER HP 
LASERJET PRO 
MFP - 4103 fdw 

UNIDADE 40 20 

TONER PARA IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL HP MFP 4103FDW 
/ MFP 4103DW. MODELO: TONER HP 
W1030X W1030XC 151 152 
ORIGINAL. COR PRETO. 

673,53 26.941,20
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AUTONOMIA 9.700 PÁGINAS. 
GARANTIA DE 3 (TRÊS) PARA 
DEFEITO DE FABRICAÇÃO. 

28 
MOUSE OPTICO 
USB 1200 DPI 

UNIDADE 200 100 

MOUSE OPTICO 1200 DPI - COM 
TECNOLOGIA ÓPTICA OU LASER 
SEM NECESSIDADE DE 
DISPOSITIVO MECÂNICO (ESFERA 
DE ROLAGEM) PARA 
MOVIMENTAÇÃO DO CURSOR DO 
MOUSE; POSSUIR, NO MÍNIMO, 2 
(DOIS) BOTÕES DE CONTROLE 
SIMÉTRICOS; COM DISPOSITIVO DE 
ROLAGEM DO CURSOR ENTRE OS 
BOTÕES (“SCROLL WHEEL”), 
AMBIDESTRO; RESOLUÇÃO POR 
HARDWARE DO, NO MÍNIMO, 1000 
(MIL) DPI; PADRÃO USB COM 
CONECTOR USB MACHO; 
DIMENSÕES APROXIMADAS EM CM 
(AXLXP) DE 3,5 X 5,5 X 11; 
FUNCIONALIDADE PLUG & PLAY; 
COMPATÍVEL COM WINDOWS XP, 
WINDOWS VISTA, WINDOWS 7 OU 
SUPERIOR; COR PRETO; GARANTIA 
DE 12 MESES. CONEXÃO: USB; 
BOTÃO SCROOL: SIM; RESOLUÇÃO: 
1000 DPI; COR PREDOMINANTE: 
PRETO; ERGONOMIA PARA 
DESTROS E CANHOTOS - 
COMPATÍVEL COM AS 
PLATAFORMAS WINDOWS XP, 
WINDOWS VISTA, WINDOWS 7, 

23,18 R$ 4.636,00
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WINDOWS 8, MAC -DIMENSÕES 
APROXIMADAS EM CM (AXLXP) DE 
3,5 X 5,5 X 11. 

CATMAT:448515 

29 FACA DE MESA UNIDADE 500 250 

FACA DE MESA MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL MEDIDAS: 
ESPESSURAS 3 MILIMETROS, 
COMPRIMENTO 21 CENTÍMETROS, 

CATMAT:270149 

6,02 3.010,00

30 
COLHER DE 
MESA 

UNIDADE 500 250 

COLHER DE MESA INOX: MATERIAL: 
AÇO INOXIDÁVEL MEDIDAS: 
COMPRIMENTO 190MILÍMETROS, 
ESPESSURA: 160 MILÍMETROS, 

CATMAT:437924 

6,10 3.050,00

31 GARFO DE MESA UNIDADE 500 250 

GARFO DE MESA INOX MEDIDAS: 
ESPESSURAS 3 MILIMETROS, 
COMPRIMENTO 21 CENTÍMETROS, 
MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL 

CATMAT:437872 

6,39 3.195,00

32 
COPO 
DESCARTÁVEL 

CENTO 5000 2.500 

COPO DESCARTÁVEL, PARA ÁGUA, 
CAPACIDADE DE 180 A 200 ml, EM 
PLÁTICO BIODEGRADÁVEL, 
ATÓXICO, EM SACOS PLÁSTICOS, 
TAMBÉM BIODEGRADÁVEIS, COM 
100 UNIDADES CADA UM. COM 
SELO DE CERTIFICAÇÃO 
CONFORME PORTARIA nº 394/2020-
INMETRO E CONFORME A NBR 
14865/2012 da ABNT. CERTIFICADO 
DE BIODEGRADABILIDADE DE 

4,62 23.100,00
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ACORDO COM A NORMA ASTM D 
6954-4 OU VERSÃO ATUALIZADA. 
PRAZO DE VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 12 (DOZE) MESES 

CATMAT:435019 

33 CAFÉ 
PACOTE 

COM 250G 
11.600 5000 

CAFÉ SUPERIOR TORRADO E 
MOÍDO EMBALAGEM ALTO VÁCUO, 
DE 250 GRAMAS, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE (“TIJOLINHO”/PURO 
VÁCUO) RDC nº 277 de 22/09/2005 – 
ANVISA – MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

- CAFÉ TORRADO EM GRÃO: É O 
ENDOSPERMA (GRÃO) 
BENEFICIADO DO FRUTO MADURO 
DE DIVERSAS ESPÉCIES DO 
GÊNERO COFFEA, COMO COFFEA 
ARÁBICA, C. LIBERICA HIERN E C. 
CANEPHORA (C. ROBUSTA), 
SUBMETIDO A TRATAMENTO 
TÉRMICO ATÉ ATINGIR O PONTO 
DE TORRA ESCOLHIDO. 

- CAFÉ TORRADO MOÍDO: É O CAFÉ 
TORRADO EM GRÃO SUBMETIDO A 
PROCESSO DE MOAGEM 
ADEQUADO. 

- QUALIDADE GLOBAL DA BEBIDA 
DO CAFÉ É A PERCEPÇÃO 
CONJUNTA DOS AROMAS E DOS 
SABORES CARACTERÍSTICOS DO 
CAFÉ; DO EQUILÍBRIO ENTRE A 
DOÇURA E O AMARGOR, DA 

6,89 79.924,000
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HARMONIA DA BEBIDA, DO CORPO, 
TUDO SE TRADUZINDO NUMA 
SENSAÇÃO AGRADÁVEL DURANTE 
E APÓS A DEGUSTAÇÃO. 
CATEGORIA: CAFÉ SUPERIOR (SÃO 
AQUELES CUJA CONSTITUIÇÃO 
RECOMENDA-SE SEJA A DE CAFÉS 
ARÁBICAS BLENDADOS OU NÃO 
COM CAFÉS ROBUSTA/CONILLON, 
ESTES COM LIMITE DE ATÉ 15% EM 
VOLUME FÍSICO NO BLEND, DE 
BEBIDA DURA OU MOLE). 

CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: 

CAFÉ, EM PÓ HOMOGÊNEO, 
TORRADO E MOÍDO, 
CONSTITUÍDOS DE GRÃOS TIPO 6 
COB, COM NO MÁXIMO 10% EM 
PESO DE GRÃOS COM DEFEITOS 
PRETOS, VERDES E OU ARDIDOS 
(PVA) E AUSENTE DE GRÃOS 
PRETO-VERDES E FERMENTADOS, 
GOSTO PREDOMINANTE DE CAFÉ 
ARÁBICA, ADMITINDO-SE CAFÉ 
ROBUSTA (CONILON), COM 
CLASSIFICAÇÃO DE BEBIDA MOLE 
A RIO, ISENTO DE GOSTO RIO 
ZONA. 

CARACTERÍSTICAS SENSORIAIS 
RECOMENDÁVEIS E NOTA DE 
QUALIDADE GLOBAL DA BEBIDA. 

CAFÉS COM CATEGORIA DE 
QUALIDADE SUPERIOR DEVEM 
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APRESENTAR AROMA E SABOR 
CARACTERÍSTICO DO PRODUTO, 
PODENDO SER SUAVE OU INTENSO 
E OBTER EM ANÁLISE SENSORIAL 
DA BEBIDA, NOTA DE QUALIDADE 
GLOBAL NA FAIXA DE 6,0 A 7,2 
PONTOS, REALIZADA POR EQUIPE 
SELECIONADA E TREINADA, EM 
LABORATÓRIOS CREDENCIADOS, 
FAZENDO USO DE ESCALA DE 0 A 
10 PARA QUALIDADE GLOBAL. 

CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E 
QUÍMICAS (SUPERIOR): 

EM CONFORMIDADE COM O ITEM 
4.2.3 DA RESOLUÇÃO SAA-28, 
01/06/07: UMIDADE - EM g/100g - 
MÁXIMO 5,0%; RESÍDUO MINERAL 
FIXO - EM g/100g - MÁXIMO 5,0%; 
RESÍDUO MINERAL FIXO, 
INSOLÚVEL EM ÁCIDO CLORÍDRICO 
A 10% v/v - EM g/100g - MÁXIMO 
1,0%; CAFEÍNA - EM g/100g - MÍNIMO 
0,7%; EXTRATO AQUOSO - EM 
g/100g - MÍNIMO 25,0%; EXTRATO 
ETÉREO - EM g/100g - MÍNIMO 8,0%. 

EMBALAGEM/APRESENTAÇÃO: 

O PRODUTO DEVERÁ SER 
EMBALADO A VÁCUO PURO EM 
ENVOLTÓRIO METALIZADO 
COMPOSTO DE POLIETILENO E 
POLIÉSTER, FECHAMENTO 
HERMÉTICO E ACONDICIONADO OU 
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NÃO EM CAIXA DE PAPELÃO BEM 
VEDADA, COM PESO LÍQUIDO DE 
250 GRAMAS, ONDE DEVERÁ 
CONSTAR NO RÓTULO DA 
EMBALAGEM SECUNDÁRIA, ALÉM 
DA QUANTIDADE DE PACOTES 
E/OU PESO LÍQUIDO, AS DEMAIS 
INFORMAÇÕES PREVISTAS NA 
LEGISLAÇÃO. 

PRAZO DE VALIDADE: 

O PRODUTO DEVE TER PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) 
MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. 

CARACTERÍSTICAS 
MICROBIOLÓGICA: 

DEVERÁ APRESENTAR OS 
PADRÕES ESTABELECIDOS NA 
RESOLUÇÃO – RDC nº 12 DE 02 DE 
JANEIRO DE 2001- ANVISA/M.S. 

CARACTERÍSTICA MICROSCÓPICA: 

AUSÊNCIA DE MATÉRIAS 
MACROSCÓPICAS E 
MICROSCÓPICAS PREJUDICIAIS À 
SAÚDE HUMANA, CONFORME 
RESOLUÇÃO RDC nº 175 DE 
08/07/2003 DA ANVISA/MS. TER 
TRANSCORRIDO, NO MÁXIMO, 30 
(TRINTA) DIAS DA DATA DE SUA 
FABRICAÇÃO. O PRODUTO DEVERÁ 
PORTAR SELO OU LAUDO VÁLIDO 
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EMITIDO POR LABORATÓRIO 
ESPECIALIZADO EM AFERIR O 
GRAU DE IMPUREZAS TOLERÁVEL, 
CONFORME RESOLUÇÃO ANVISA 
RDC 277/05. 

REQUISITOS ESPECÍFICOS 

CONFORME RESOLUÇÃO - RDC 
277, DE 22 DE SETEMBRO DE 2005 –
ANVISA – MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

ROTINA 

OBSERVANDO-SE 
IRREGULARIDADES NA QUALIDADE 
OU NO DESEMPENHO DO 
PRODUTO RECEBIDO 
(ESPECIALMENTE NAS 
CARACTERÍSTICAS SENSORIAIS 
RECOMENDÁVEIS E NOTA DE 
QUALIDADE GLOBAL (QG) DA 
BEBIDA NÃO INFERIOR A 6,0), APÓS 
A SUA UTILIZAÇÃO OU A 
QUALQUER TEMPO E DENTRO DO 
PRAZO DE VALIDADE, O PRODUTO 
PODERÁ SER AVALIADO NA FORMA 
DO DISPOSTO NA RESOLUÇÃO SAA 
– 30, de 22.06.2007, ITEM 10.1, 
MEDIANTE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA 
DO REPRESENTANTE DA 
EMPRESA, COM ENVIO DE 
AMOSTRAS MÍNIMAS DE QUATRO 
PACOTES COM 250 GRAMAS, QUE 
SERVIRÃO DE PROVA E 
CONTRAPROVA, PARA 
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LABORATÓRIOS DA ESCOLHA DA 
SEÇÃO DE ALMOXARIFADO E 
PATRIMÔNIO- SEALP (CONFORME 
CADASTRO EXISTENTE NA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
ABASTECIMENTO, ATRAVÉS DA 
SUA COORDENADORIA DE 
DESENVOLVIMENTO DOS 
AGRONEGÓCIOS – CODEAGRO – 
LISTA NOS ENDEREÇOS 
ELETRÔNICOS: 

HTTP://WWW.CODEAGRO.SP.GOV.B
R/QUALIDADE_SP/EMPRESAS_CAF
E/CAFE_EMPRESA.php?pg=9 DE 
LABORATÓRIOS CREDENCIADOS), 
CABENDO À EMPRESA ARCAR COM 
AS DESPESAS DOS ENSAIOS EM 
QUESTÃO, NA FORMA DO art.75 DA 
LEI nº 8.666/93. NOS CASOS DE 
REPROVAÇÃO, TODO O LOTE SERÁ 
DEVOLVIDO, DEVENDO SER 
REPOSTO NUM PRAZO MÁXIMO DE 
30 (TRINTA) DIAS CONSECUTIVOS, 
APÓS A COMUNICAÇÃO DE 
IRREGULARIDADE. EM NENHUMA 
HIPÓTESE A FATURA SERÁ 
LIQUIDADA SEM O CONHECIMENTO 
PRÉVIO DO RESULTADO DA 
ANÁLISE SENSORIAL. 

OS PROCEDIMENTOS DE 
INSPEÇÃO E ENSAIO DAS 
CARACTERÍSTICAS REFERENCIAIS 
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PODERÃO TAMBÉM SER 
OBSERVADOS ALEATORIAMENTE 
POR OCASIÃO DOS 
RECEBIMENTOS, FICANDO POR 
CONTA DO LICITANTE VENCEDOR 
OS CUSTOS COM A REFERIDA 
ANÁLISE. 

A EMPRESA, MELHOR 
CLASSIFICADA DEVERÁ 
APRESENTAR, DECLARAÇÃO DA 
LICITANTE DE QUE ENTREGARÁ, 
NO MOMENTO DA CONTRATAÇÃO 
(ASSINATURA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS), LAUDO DE 
ANÁLISE DO PRODUTO OFERTADO 
VÁLIDO, EMITIDO POR 
LABORATÓRIO ESPECIALIZADO EM 
AFERIR O GRAU DE IMPUREZAS 
TOLERÁVEL, HABILITADO PELA 
REBLAS (REDE BRASILEIRA DE 
LABORATÓRIOS ANALÍTICOS DE 
SAÚDE)/ANVISA CONFORME 
RESOLUÇÃO ANVISA RDC 277/05, 
COMPROVANDO A QUALIDADE DO 
PRODUTO NA CATEGORIA 
SUPERIOR OU, CASO A EMPRESA 
POSSUA, CERTIFICADO DE 
AUTORIZAÇÃO AO USO DO SELO 
DE PUREZA DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DO CAFÉ (ABIC). 
ACÓRDÃO n.º 1354/2010- TCU - 1ª 
CÂMARA / ACÓRDÃO 446/2014- TCU 
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– PLENÁRIO. 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

- OS PRODUTOS DEVERÃO 
ATENDER AS DESCRIÇÕES 
TÉCNICAS, ESPECIALMENTE 
QUANTO A NOTA DE QUALIDADE 
GLOBAL (QG) DA BEBIDA NÃO 
INFERIOR A 6,0 E COM BLEND (LIGA 
DOS GRÃOS 100% ARÁBICOS OU 
COM LIMETE DE ATÉ 15% 
ROBUSTA/CONILON) QUE DEVERÁ 
PROPORCIONAR UM CAFÉ SUAVE E 
AGRADÁVEL AO PALADAR. 
RECOMENDA-SE, AINDA, EVITAR A 
PRESENÇA DE GRÃOS PRETO-
VERDES OU FERMENTADOS 
(CONFORME ESPECIFICAÇÃO 
ACIMA – CAFÉ SUPERIOR) E 
POSSUIR PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMA, A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA E O TIPO DE 
EMBALAGEM CONFORME 
DESCRITO NESTE TERMO. 

- ANÁLISE DO PRODUTO: O 
PRODUTO DEVERÁ SER 
FORNECIDO COM A 
CARACTERÍSTICAS SOLICITADAS 
NO TERMO DE REFERÊNCIA, 
ALHEIO A QUALQUER IMPUREZA E 
DEVERÁ PORTAR SELO OU LAUDO 
VÁLIDO EMITIDO POR 
LABORATÓRIO ESPECIALIZADO EM 



55 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ – PREGÃO ELETRÔNICO nº 15/2023 

AFERIR O GRAU DE IMPUREZAS 
TOLERÁVEL, CONFORME 
RESOLUÇÃO ANVISA RDC 277/05. 

O PRODUTO OFERTADO PARA 
ESTE ITEM DEVERÁ TER 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR 
DAS MARCAS SUGERIDAS: 
MELITTA, PILÃO, SANTA CLARA, 
MARATÁ OU SIMILAR OU DE 
MELHOR QUALIDADE. 

CATMAT: 463574 

34 
ÁLCOOL 
ISOPROPÍLICO 1 
LITRO 

LITRO 24 12 

ÁLCOOL ISOPROPÍLICO 1 LITRO: 
A) PRINCIPAIS APLICAÇÕES: 
UTILIZADO EM 
ELETROELETRÔNICOS, TINTAS E 
VERNIZES, THINNERS E 
REMOVEDORES, SOLUÇÕES ANTI-
SÉPTICAS, TINTA PARA IMPRESSÃO 
E PRODUTOS FARMACÊUTICOS. 
B) EMBALAGEM DE 1 LITRO. 
C) CARACTERÍSTICAS: DENSIDADE 
20/20°c:0,785 – 0,787; ACIDEZ COMO 
ÁCIDO ACÉTICO, %m/m0, 
MÁXIMO:0,002; FAIXA DE 
DESTILAÇÃO A 760 mmhg, (°c): 81,5 
83,0; ÁGUA, (%m/m), MÁXIMO:0,10; 
DENSIDADE DO LÍQUIDO 20/20°c: 
0,7837; DENSIDADE DO VAPOR ( ar 
= 1): 2,1 – PRESSÃO DE VAPOR: 
4,444kpa (20°c); SOLUBILIDADE EM 
ÁGUA: COMPLETA; LIMITE DE 
EXPLOSIVIDADE O AR INFERIOR 2% 

20,29 486,96
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/ SUPERIOR 12% (v/v). 

CATMAT: 392369 

35 
REMOVEDOR DE 
ADESIVOS 

UNIDADE 
DE 120ML 

30 15 

REMOVEDOR DE ADESIVOS 120ml: 
a) REMOVEDOR DE ADESIVOS, 
RESÍDUOS DE COLAS E LACRES. b) 
COMPOSTO DE SOLVENTES 
ADEQUADOS PARA PROMOVER O 
AFROUXAMENTO E FACILITAR A 
REMOÇÃO DE ETIQUETAS, 
DECALQUES, ADESIVOS, FITAS, 
GRAXAS, ÓLEOS E 
PEGAJOSIDADES EM GERAL. c) 
EMBALAGEM DE 120ml 

CATMAT: 150583 

16,46 493,80

TOTAL 289.522,06
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ANEXO II DO EDITAL 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

UASG: 070006 – TRE-PI 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 15/2023 

Nome da empresa: ___________________________________ CNPJ n.°___________ 

Endereço: _______________________ Cidade: ___________ UF: _____ CEP: ______ 

Telefone: ___________ Fax: ____________  E-mail: ___________________________ 

Conta corrente n.°  ________       Banco: _________ Agência:_____________    

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

UNID. QUANT. 
PREÇO (R$) 

UNITÁRIO TOTAL 

1 RÉGUA 30cm  UNID 2.000   

2 
LAPISEIRA SEM 
GRAFITE 0,7MM 

 UNID 150   

3 
MINA DE GRAFITE 
0,7MM 

 UNID 450   

4 
ENVELOPE 
BRANCO 
TAMANHO OFICIO 

 UNID 10.000   

5 
ENVELOPE 
BRANCO MÉDIO 

 UNID 8.000   

6 
ENVELOPE 
BRANCO GRANDE 

 UNID 8.000   

7 
ENVELOPE PARDO 
MÉDIO 

 UNID 8.000   

8 
ENVELOPE PARDO 
GRANDE 

 UNID 8.000   

9 
PINCEL ATÔMICO 
COR AZUL 

 UNID 300   

10 TINTA PRETA  UNID 200   

11 FITA GOMADA  UNID 2.000   

12 CLIPE PEQUENO  
CX 

COM 
100 un 

1.000   

13 CLIPE MÉDIO  
CX 

COM 
100 un 

1.000   

14 CLIPE GRANDE  
CX 

COM 
50 un 

500   

15 GRAMPO 26/6  
CX 

COM 
100 un 

60   
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16 
CANETA TINTA 
PRETA 

 
CX 

COM 
50 un 

200   

17 
PRANCHETA EM 
ACRÍLICO 

 UNID 300   

18 
BLOCO DE PAPEL 
VERDE 

 
PAC 

COM 4 
un 

300   

19 
BLOCO DE PAPEL 
AMARELO 

 
PAC 

COM 4 
un 

300   

20 
BLOCO DE PAPEL 
ROSA 

 
PAC 

COM 4 
un 

300   

21 TESOURA  UNID 300   

22 CAIXA GRANDE  UNID 1.000   

23 CAIXA PEQUENA  UNID 1.000   

24 CAIXA MÉDIA  UNID 1.000   

25 TONER D-205  UNID 200   

26 TONER D-203  UNID 200   

27 
TONER HP 
LASERJET PRO 
MFP - 4103 fdw 

 UNID 40   

28 
MOUSE OPTICO 
USB 1200 DPI 

 UNID 200   

29 FACA DE MESA  UNID 500   

30 COLHER DE MESA  UNID 500   

31 GARFO DE MESA  UNID 500   

32 
COPO 
DESCARTÁVEL 

 CENTO 5.000   

33 CAFÉ  
PAC 
COM 
250g 

11.600   

34 
ÁLCOOL 
ISOPROPÍLICO 1 
LITRO 

 LITRO 24   

35 
REMOVEDOR DE 
ADESIVOS 

 
UNID 
120ml 

30   

TOTAL  

* Deverão ser inseridas as exatas especificações do produto ofertado, não sendo 
admitido copia/cola do edital. Sugere-se a anexação, junto à proposta no 
momento do seu cadastramento no ComprasNet, de folders/catálogos do produto 
ofertado, bem como comprovação de atendimento às exigências ANVISA / 
INMETRO para os itens informados no Anexo I do edital, de forma a agilizar a 
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conferência das especificações pela Unidade responsável, bem como a 
declaração cujo modelo encontra-se disponibilizada no Anexo III do edital. 

Importa a presente proposta no valor total de R$ ___________ 
(________________________). 

 Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias 

 Prazo de entrega: Conforme especificações do Termo de Referência. 

 Declaramos que todos os impostos, taxas, fretes, seguros, bem como quaisquer 
outras despesas, diretas e indiretas, estão inclusas na proposta. 

 
 

Cidade - UF, ___ de ___________ de 2023. 
 
 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO III DO EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 15/2023 

 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO COM A 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

 

Declaramos, sob as penas da lei*, na qualidade de Proponente do Pregão 

Eletrônico realizado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, que atendemos aos 

critérios de sustentabilidade ambiental respeitando as normas de proteção do meio 

ambiente, conforme estabelece a Instrução Normativa nº 01/2010, Decreto nº 

7.746/2012, nos casos em que a referida instrução se aplica ao objeto.  

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 

Penal Brasileiro, que: 

a) A proponente está ciente de sua responsabilidade ambiental e se 

compromete a cumprir a legislação específica para a atividade que 

desenvolve, e em adotar práticas ecologicamente corretas; 

b) Os produtos ofertados não contém substâncias perigosas em 

concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of 

CertainHazardous Substances ), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), 

cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 

(PBBs),éteres difenil-polibromados (PBDES); 

c) A empresa reconhece sua responsabilidade com o meio ambiente, 

adotando todas as medidas necessárias para evitar, atenuar ou reparar os 

impactos resultantes desta atividade, mantendo-se disponível à 

fiscalização pelos órgãos responsáveis; 

d) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e 

que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

CIDADE - UF, _____ de _____________ de 2023. 

 

Assinatura do representante legal 

 

* Lei nº 10.520/2002 – Art. 7º  
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ANEXO IV DO EDITAL 
 

 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2023 

 

 

          

 

 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ, inscrito no CNPJ sob o nº 
05.957.363/0001-33, situado na Praça Des. Edgar Nogueira, S/N – Centro Cívico, 
bairro Cabral, em Teresina – PI, CEP 64000-920, neste ato representado por seu 
Presidente, Des. ERIVAN JOSÉ DA SILVA LOPES, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, Processo Eletrônico SEI nº 
0023457-44.2022.6.18.8000, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e 
qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade 
cotada, atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
material de consumo, especificado(s) no(s) item(ns) ________ do Termo de Referência 
nº 78/2023, Anexo I do edital do Pregão Eletrônico nº 15/2023, que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 FORNECEDOR ______________________________________________________ 
 CNPJ nº _____________________________ 
 Endereço ____________________________________________________________ 

 Bairro ________________ Cidade _____________________ UF _______________ 

 CEP ____________________________ 

 Telefone(s) _______________________ 
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 E-mail___________________ 
Representante legal: ___________________________________________________ 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

1 

 ______ 

 Marca: ______ 

 Modelo: _____ 

    

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 

 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. Não foram aceitos Órgãos na condição de participantes no certame, tendo em vista 
a indisponibilidade de pessoal necessário e capacitado ao gerenciamento do volume 
adicional de procedimentos que os mesmos trariam para o eficaz gerenciamento da Ata 
de Registro de Preços, além da urgência da contratação, ficando, deste modo, 
inviabilizada a realização da divulgação da Intenção de Registro de Preços, nos termos 
dos artigos 4º ao 6º do Decreto nº 7.892, de 2013 
 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

5. DA VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade desta Ata será de 12 meses a partir da sua publicação, não podendo 
ser prorrogada. 

 

6. DA REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. O TRE-PI realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos superiores 
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es); 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
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motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

6.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

Nota Explicativa: Suprimir o item quando inexistirem outros fornecedores classificados 
registrados na ata. 

6.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o TRE-PI poderá: 

          a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

          b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

    6.6.1. Não havendo êxito nas negociações, o TRE-PI deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

      6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

      6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

      6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

      6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

          a) por razão de interesse público; ou 

          b) a pedido do fornecedor.  
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7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento desta Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital, incluídos os integrantes do cadastro de reserva 
que, convocados, não honrarem injustificadamente o compromisso assumido, nos 
termos do art. 49, § 1º do Decreto nº 10.024/2019; 

7.2. É da competência do TRE-PI a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta Ata (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), 
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013); 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao TRE-PI quaisquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos 
termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação dos itens nas seguintes hipóteses. 

          a) contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de 
quantitativos definidos no certame; ou 

        b) contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor 
seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

8.4. A proposta de preços apresentada no Pregão e a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do 
certame, compõe anexo a esta Ata, nos termos do art. 11, § 4º do Decreto n. 7.892, de 
2014. 

 

E, por estarem justos e contratados, foi lavrado o presente instrumento no Sistema 
Eletrônico de Informações que, após lido e achado conforme vai assinado pelas partes. 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ 
DES. ERIVAN JOSÉ DA SILVA LOPES 

PRESIDENTE 
 
 
 

EMPRESA 
REPRESENTANTE LEGAL 

 

ANEXOS: 

 Proposta de Preços; 

 Declaração de Concordância e Veracidade; 

 Cadastro de Reserva. 
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DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE 
 

NOME COMPLETO DO USUÁRIO: 

IDENTIDADE: CPF: 

E-MAIL DO USUÁRIO: 

LOGRADOURO: 

COMPLEMENTO: BAIRRO: 

CIDADE: ESTADO: 

TELEFONE: CEP: 

 

Por meio deste documento e do cadastro como Usuário Externo no SEI do 
TRE-PI, declaro que aceito todos os termos e condições que disciplinam o processo 
eletrônico, com fundamento na legislação pertinente e especialmente no Decreto Nº 
8.539, de 08/10/15, admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade 
cadastrada (login e senha), tendo como consequência a responsabilidade pelo uso 
indevido das ações efetuadas, as quais serão passíveis de apuração de 
responsabilidade civil, penal e administrativa. 

Declaro, ainda, que o endereço informado referente ao meu domicílio é 
verdadeiro e que são de minha exclusiva responsabilidade: 

I - o sigilo da senha de acesso, não sendo oponível, alegação de uso 
indevido; 

II - a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se 
consideram realizados no dia e na hora do recebimento pelo SEI, 
considerando‐se tempestivos os atos praticados até as 23 horas e 59 
minutos e 59 segundos do último dia do prazo, considerado sempre o 
horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se 
encontre o usuário externo; 

III - as condições da rede de comunicação, do acesso ao provedor de 
internet e a configuração do computador a ser utilizado nas 
transmissões eletrônicas; 

IV - a observância dos períodos de manutenção programada, ou qualquer 
outro tipo de indisponibilidade do sistema. 

Por fim, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais) e da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), declaro ciência do 
tratamento dos meus dados pessoais pelo TRE-PI, inclusive para sua publicação nos 
portais de Transparência do Órgão. 

Para que o seu acesso seja liberado e o cadastro aprovado o usuário deve 
enviar os seguintes documentos ao endereço eletrônico cs@tre-pi.jus.br: 

a) cópias de RG e CPF ou de outro documento de identidade válido no 
qual constem estes dados; 

b) este formulário preenchido e assinado. 
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______________, ___ de ___________________ de 2022. 

 
  

_____________________________________________________ 
Usuário Externo 

 
  



CNPJ: 09.358.717/0001-84 - Inscrição Estadual: 149.986.373.116

Rua Alvaro Ramos 235, sala 53 - CEP: 03058-060 - São Paulo - SP Tel. (11) 2618-2371 /2081-5165

e-mail - mvsequi@gmail.com

PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE A PREGÃO ELETRONICO 15/2023- CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL

TRE PIAUI

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM VALOR VALOR

MARCA MODELO QTD UNIT TOTAL

27 hp

TONER PARA IMPRESSORA

MULTIFUNCIONAL HP MFP 4103FDW

/ MFP 4103DW. MODELO: TONER HP

W1030X W1030XC 151 152

ORIGINAL. COR PRETO. 40 R$ 494,00 R$ 19.760,00

GARANTIA DE 12 MESES

PROCEDENCIA: NACIONAL

DADOS BANCARIOS: BANCO DO BRASIL AG.1511-3 CC 700422-2

PRAZO DE ENTREGA 40 DIAS

VALIDADE DA PROPOSTA 90 DIAS

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas

as demais despesas necessárias à execução do objeto.

São Paulo,05 de setembro de 2023

ADRIANO WELLINGTON ANICETO

SOCIO - DIRETOR

RG 295983000 - ssp/sp

CPF. 320.465.688-85

Este documento foi assinado digitalmente por Adriano Wellington Aniceto.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 017E-0393-3164-F3DF.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas 

clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/017E-0393-3164-F3DF ou vá até o site 

https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 

válido. 

Código para verificação: 017E-0393-3164-F3DF

Hash do Documento 

E3B38753AB2F6B8C632CA7C137AA2AE0DA7DBCD2B7A8B0EAFF020B170167CC34

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 05/09/2023 é(são) :

Adriano Wellington Aniceto - 320.465.688-85  em 05/09/2023 
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Tipo: Certificado Digital



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023111000191
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 115/2023 - UASG 070004

Nº Processo: 0013296-83.2022.6.14.8000.
Pregão Nº 30/2023. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA.
Contratado: 21.332.050/0001-46 - SERVISAM - SERVICOS DE SANEAMENTO E MEIO
AMBIENTE LTDA. Objeto: Prestação de serviços de controle de vetores e pragas
(desinsetização, desratização e descupinização) nos imóveis da justiça eleitoral localizados
nos municípios de ananindeua, sob o regime de empreitada por preço global..
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 08/11/2023 a 08/11/2024. Valor
Total: R$ 4.998,00. Data de Assinatura: 08/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 09/11/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 116/2023 - UASG 070004

Nº Processo: 0013296-83.2022.6.14.8000.
Pregão Nº 30/2023. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA.
Contratado: 34.623.926/0001-55 - S.O.S. SERVICOS OPERACIONAIS DE SANEAMENTO LTDA.
Objeto: Prestação de serviços de controle de vetores e pragas (desinsetização, desratização
e descupinização) nos imóveis da justiça eleitoral localizados nos municípios de belém,
ananindeua e marituba, sob o regime de empreitada por preço global..
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 09/11/2023 a 09/11/2024. Valor
Total: R$ 21.484,98. Data de Assinatura: 09/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 09/11/2023).

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO

Processo protocolo no 0006485-73.2023.6.14.8000. Termo de Credenciamento no 48/2023.
Credenciário: União Federal, por intermédio do TRE/PA, CNPJ: 20.891.165/0001-08. Marcia
Simoni Alves Portela ME - Flor de Mulher, CNPJ: 17.725.630/0001-26. Objeto: Prestação de
serviços de assistência à saúde aos beneficiários do PAS-TRE/PA. Fundamento Legal: artigo
25, caput, da Lei no 8.666/1993. Vigência: a partir da data de sua assinatura, pelo prazo de
60 (sessenta) meses. Natureza da despesa: 33.90.39 (Outros Serviços de Terceiros/PJ).
Programa de Trabalho: 02.301.0570.2004.0015 (Assistência Médica e Odontológica aos
Servidores e Empregados e seus Dependentes). Data da assinatura: 08/11/2023.
Signatários: Nathalie Christina de Oliveira Castro, Diretora-Geral, pelo credenciário; Márcia
Simoni Alves Portela, pela credenciada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2023 - UASG 070004

Número do Contrato: 84/2021.
Nº Processo: 0005700-82.2021.6.14.8000.
Pregão. Nº 32/2021. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA. Contratado:
41.644.220/0001-35 - DB3 SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A. Objeto: Prorrogar a
vigência do contrato nº 84/2021 até 03/11/2024.. Vigência: 31/10/2023 a 03/11/2024.
Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 35.668,81. Data de Assinatura: 31/10/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 31/10/2023).

EXTRATO DE CONTRATO - NOTA DE EMPENHO Nº 2023NE000741 - UASG 070004

Nº Processo: 0011274-18.2023.6.14.8000.
Pregão Nº 20/2023. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA.
Contratado:14.065.989/0001-26 -CONTIGO SOLUÇÕES PARA GESTÃO PÚBLICA LTDA .
Objeto: Aquisição de materiais para instalação e manutenção preventiva e corretiva da
infra de rede deste Tribunal. Fundamento Legal: Lei nº 10.520/2002. Vigência: 27/10/2023
a 25/01/2024. Valor Total: R$ 17.658,00. Data de Assinatura: 27/10/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 09/11/2023).

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2023 - UASG 70004

Nº Processo: 0000100-12.2023. Objeto: Registro de preços de solução de
auditoria, proteção de dados, detecção e resposta a ameaças a dados não estruturados e
metadados, análise de dados em repositórios corporativos internos (on premises) ou na
nuvem em plataformas de colaboração, incluindo instalação, configuração e
operacionalização, além de suporte técnico e serviço de apoio operacional pelo período de
24 meses, e treinamento para as equipes do Tribunal Regional Eleitoral do Pará e tribunais
participantes. Total de Itens Licitados: 6. Edital: 10/11/2023 das 08h00 às 15h00 e das
15h01 às 17h59. Endereço: Rua Joao Diogo, 288, Campina - Belém/PA ou
https://www.gov.br/compras/edital/70004-5-00043-2023. Entrega das Propostas: a partir
de 10/11/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 29/11/2023
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

DILSON ATHIAS MESQUITA
Pregoeiro

(SIASGnet - 09/11/2023) 70004-05606-2023NE999999

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 44/2023 - UASG 070019

Nº Processo: 018425/2023.
Pregão Nº 64/2022. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANA.
Contratado: 07.192.480/0002-60 - AMM TECNOLOGIA E SERVICOS DE INFORMATICA S/A.
Objeto: Aquisição solução de software - 4 (quatro) unidades do software IBM Cloud Pak
For Security Expert On Demand (Item 9 da ARP TRE/PR 45/2022).
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 09/11/2023 a 09/02/2024. Valor
Total: R$ 236.000,00. Data de Assinatura: 09/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 09/11/2023).

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2023 - UASG 070006

Número do Contrato: 70/2021.
Nº Processo: 0008196-05.2023.6.18.8000
Pregão. Nº 46/2021. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI.
Contratado: 00.903.429/0001-99 - WORLD TELECOM LTDA. Objeto: Substituição do
imóvel onde seria instalado o sistema fotovoltaico - prédio sede do tre (custo de R$
238.116,46), pelos imóveis onde funcionam os cartórios eleitorais de batalha (custo de
R$ 131.406,33) e pedro ii (custo de R$ 119.450,35), haja vista a ausência de
manutenção do telhado do prédio sede, e que por problemas estruturais fica
inviabilizado para receber os equipamentos a serem instalados, representando um
acréscimo total de R$ 12.740,22 (doze mil, setecentos e quarenta reais e vinte e dois
centavos) à contratação. Vigência: 10/11/2023 a 01/02/2024. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 4.242.470,50. Data de Assinatura: 09/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 09/11/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2023 - UASG 070006

Número do Contrato: 60/2022.
Nº Processo: 0013769-24.2023.6.18.8000
Pregão. Nº 55/2022. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI.
Contratado: 03.506.307/0001-57 - TICKET SOLUCOES HDFGT S/A. Objeto: Prorrogação
do prazo de vigência do contrato tre-pi nº 60/2022, por mais 12 (doze) meses, até 15
de dezembro de 2024. Vigência: 10/11/2023 a 15/12/2024. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 616.400,00. Data de Assinatura: 09/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 09/11/2023).

EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 20/2023 - UASG 070006

Nº Processo: 0012617-38.2023.6.18.8000. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
PIAUI. Contratado: 03.564.152/0001-05 - DAVID MOREIRA & CIA LTDA. Objeto: Rescisão
unilateral do contrato tre-pi n° 20/2023, referente a prestação dos serviços de manutenção
preventiva e corretiva em sistema de ar refrigerado self contained, multi split, piso-teto, ar
condicionado tipo split, ar condicionado tipo janela, cortina de ar, bebedouro de água de
pressão e garrafão, bem como instalação e desinstalação de split com fornecimento de
peças e insumos, referente ao item 1 do procedimento licitatório nº 13/2023.Fundamento
Legal: art. 78, I, e 79, I, da Lei 8.666/1993. Da vigência e dos efeitos da rescisão: a partir
da formalização da nova contratação dos serviços, para evitar solução de continuidade.

(COMPRASNET 4.0 - 09/11/2023).

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO Nº 26/2023

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº
0001444-17.2023.6. , publicada no D.O.U de 14/09/2023 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Contratação de empresa especializada para fornecimento de plano de uso de Sistema para
Gerenciamento Estratégico e Projetos, na modalidade software as a service (SaaS,
software como serviço) com prestação de serviços técnicos de configuração, treinamento
e consultoria, incluindo hospedagem e direito de uso de software, desenvolvido e
disponibilizado em plataforma web, incluindo licenças de uso de software, por meio de
subscrição anual em sua versão mais atualizada Novo Edital: 10/11/2023 das 08h00 às
13h00. Endereço: Praça Des. Edgar Nogueira, S/n - Centro Cívico Cabral - TERESINA -
PIEntrega das Propostas: a partir de 10/11/2023 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 27/11/2023, às 08h30 no site
www.comprasnet.gov.br.

EDILSON FRANCISCO RODRIGUES
Pregoeiro

(SIDEC - 09/11/2023) 070006-00001-2023NE000001

EXTRATO DE PREÇOS REGISTRADOS

Pregão Eletrônico SRP 15/2023 (SEI 0023457-44.2022.6.18.8000).
a) Ata de Registro de Preços nº 16/2023: Itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 13, 14, 16, 17, 18,
19, 20, 29 e 30 - CELSO LUIZ MOREIRA DA COSTA (CNPJ nº 26.569.874/0001-58), valor total do
registro de R$ 55.277,60 (cinquenta e cinco mil duzentos e setenta e sete reais e sessenta
centavos);
b) Ata de Registro de Preços nº 17/2023: Itens 15 e 21 - L F DA SILVA PRODUTOS E SER V I CO S
(CNPJ nº 45.051.801/0001-14), valor total do registro de R$ 4.670,00 (quatro mil seiscentos e
setenta reais);
c) Ata de Registro de Preços nº 18/2023: Itens 25 e 26 - A H DA S MORAES (CNPJ nº
02.437.839/0001-17), valor total do registro de R$ 21.200,00 (vinte e um mil e duzentos reais);
d) Ata de Registro de Preços nº 19/2023: Item 27 - MVS CARTUCHOS LTDA (CNPJ nº
09.358.717/0001-84), valor total do registro de R$ 19.760,00 (dezenove mil setecentos e
sessenta reais);
e) Ata de Registro de Preços nº 20/2023: Item 28 - EASYTECH SECURITY COMERCIO DE
ELETRONICA LTDA (CNPJ nº 48.924.825/0001-29), valor total do registro de R$ 1.616,00 (um mil
seiscentos e dezesseis reais);
f) Ata de Registro de Preços nº 21/2023: Item 31 - INOVARE GOURMET LTDA (CNPJ nº
31.206.933/0001-63), valor total do registro de R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais).

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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